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1. INTRODUÇÃO 

Este documento trata da Estratégia de Conservação e Investimento (ECI) do Programa 

Áreas Protegidas da Amazônia (ARPA). O ARPA é uma iniciativa de longo prazo do governo 

brasileiro (2003 – 2018), sob a coordenação do Ministério do Meio Ambiente, para a 

conservação de 600 mil km² de áreas prioritárias para a biodiversidade no bioma 

Amazônia por meio da criação, consolidação e sustentabilidade financeira permanente de 

Unidades de Conservação (UCs). 

O objetivo geral do ARPA é assegurar a conservação de uma amostra representativa da 

biodiversidade do bioma Amazônia e a manutenção de serviços ecossistêmicos na região, 

inclusive aqueles relacionados com a mitigação e adaptação às mudanças climáticas, por 

meio do apoio à expansão e consolidação do Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação (SNUC), buscando aliar as populações beneficiárias e residentes em seu 

entorno na gestão destas áreas.  

Um aspecto importante do ARPA é sua preocupação com a sustentabilidade financeira de 

longo prazo das UCs. Para isso, uma das ações do Programa é a implementação do Fundo 

de Áreas Protegidas (FAP), um fundo fiduciário de capitalização permanente cujos 

rendimentos serão aplicados na manutenção das UCs consolidadas pelo ARPA. 

O MMA coordena o Programa, promove o planejamento de metas, além de monitorar e 

supervisionar sua execução. A execução financeira é feita pelo Fundo Brasileiro para a 

Biodiversidade (Funbio), enquanto a execução técnica é de responsabilidade dos órgãos 

gestores de UCs nas esferas federal e estadual.  

Diferentes organizações doam recursos financeiros e supervisionam a execução do ARPA:  

 Fundo para o Meio Ambiente Mundial (GEF), por meio do Banco Mundial;  

 Ministério Alemão de Cooperação Econômica e Desenvolvimento (BMZ) e Ministério 

Alemão do Meio Ambiente, Proteção da Natureza e Segurança Nuclear (BMU), 

ambos por meio do Banco Alemão de Desenvolvimento (KfW); 

 WWF-Brasil (representando a rede WWF, o Fundo Mundial para a Natureza); e 

 Fundo Amazônia, do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES). 

Para melhor alcance de seus resultados, cooperações técnicas foram estabelecidas com o 

WWF-Brasil e a Agência Alemã para a Cooperação Internacional (GIZ). Duas empresas 

privadas, a Natura e O Boticário, contribuíram financeiramente para o Fundo de Áreas 

Protegidas (FAP), um fundo de capitalização permanente instituído pelo Programa. Com o 

Programa ARPA, o Governo Federal contribui para a consolidação do Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação (SNUC), instituído pela Lei No 9.985, de 18 de julho de 2000.  

O Programa Áreas Protegidas da Amazônia (ARPA) passa, a cada ano, por um desafio 

complexo: alocar recursos expressivos, mas limitados, entre os processos de criação de 

unidades de conservação e as mais de 60 UCs contempladas com seu apoio, e a seleção 

de candidatas. Para dar uma base objetiva a esse processo, maximizando os resultados a 

partir dos recursos disponibilizados, e garantindo o alcance das metas, foi criada a 
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Estratégia de Conservação e Investimento (ECI). A ECI é uma ferramenta que, em duas 

versões, vem sendo usada desde 2006, auxiliando em análises complexas e 

recomendações de prioridades, sendo mais um dos aspectos que fazem do ARPA um 

programa único, pois é raro no setor público que a eficiência do uso dos recursos seja 

apoiada por uma ferramenta computacional. Na Fase 2 do ARPA, a ECI, que antes era um 

relatório, toma uma nova forma, e passa a ser uma ferramenta informatizada, descrita 

neste documento. Como nas versões anteriores, a ECI é uma ferramenta de apoio à 

decisão e á negociação, não substituindo a análise técnica ou a negociação entre os 

parceiros do ARPA. 

2. DESENVOLVIMENTO DA ECI 

2.1. ETAPAS DA ELABORAÇÃO E APLICAÇÃO DA ECI 

A Tabela 1 apresenta as etapas da elaboração e aplicação da ECI. 

Tabela 1: Etapas da elaboração e aplicação da ECI 

Etapa Quem faz 

1. Desenho global do Programa ARPA, com metas, 
recursos previstos, e critérios de elegibilidade e de 
priorização 

UCP/MMA, com parceiros (executores, doadores e 
cooperação técnica), Comitê do Programa e sociedade 
(consulta pública) 

2. Definição dos critérios de priorização de UCs Proposição pela UCP/MMA, com aconselhamento do PCA 
3. Desenvolvimento do modelo da ECI (modelo financeiro e 

programação linear) 
UCP/MMA, em consulta com parceiros executores, com apoio 
da cooperação técnica, e com aconselhamento do PCA  

4. Aprovação da ECI pelo Comitê do Programa CP 
5. Candidatura das UCs e processos de criação ao apoio 

do ARPA 
Órgãos gestores 

6. Verificação da elegibilidade das UCs e processos de 
criação 

UCP/MMA 

7. Coleta de dados sobre a situação das UCs e processos 
de criação, a partir do Cadastro Nacional de Unidades 
de Conservação (CNUC) e da Ferramenta de Avaliação 
de Unidades de Conservação (FAUC) 

UCP/MMA e órgãos gestores, com apoio da cooperação 
técnica  

8. Aplicação da ECI, com recomendações de seleção I e II UCP/MMA 
9. Aprovação do portfólio de UCs pelo Comitê do Programa CP 
10. Planejamento Estratégico Plurianual (PEP), com 

proposições de avanço pelas UCs para o ano atual e 
para os próximos dois.  

UCs e órgãos gestores 

11. Ajuste das seleções I e II da ECI, de acordo com análise 
técnica e política da UCP e dos órgãos gestores 

UCP/MMA e órgãos gestores 

12. Aplicação da ECI, com recomendações de avanço das 
seleções III, IV e V 

UCP/MMA 

13. Ajuste e negociação dos avanços propostos pelas UCs 
de acordo com análise técnica e política da UCP e dos 
órgãos gestores 

UCs e órgãos gestores  

14. Consolidação do Plano Operativo com base nos 
avanços e valores negociados  

UCP 

 

A elaboração da ECI partiu da descrição do Programa ARPA nos seus documentos oficiais. 

Esses documentos contêm as metas, os recursos previstos, os critérios de elegibilidade e 

de priorização de processos de criação UCs e de UCs em consolidação para apoio do 

Programa. A ECI precisou ser abastecida com critérios cujo detalhamento não está nos 

demais documentos, e nesse caso, o detalhamento foi proposto pela UCP/MMA, com apoio 

da cooperação técnica e do Painel Científico de Aconselhamento (PCA). Com os critérios 

propostos, a UCP desenvolveu o modelo computadorizado de otimização, que inclui um 

modelo financeiro (que detalha os custos de criação e consolidação de UCs) e um modelo 

de programação linear (que permite realizar as seleções) para discussão com o PCA. Em 
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seguida, a ECI deve ser aprovada pelo Comitê do Programa (CP), para poder ser aplicado e 

usado com segurança nas negociações com os órgãos gestores.  

A UCP passa então a receber as candidaturas de UCs e processos de criação apresentadas 

pelos órgãos gestores, e uma vez verificada a elegibilidade, passa a coletar os dados para 

as seleções da ECI a partir do Cadastro Nacional de Unidades de Conservação (CNUC) e da 

Ferramenta de Avaliação de Unidades de Conservação (FAUC). Esses procedimentos são 

realizados por meio da interface online do CNUC e do Sistema Integrado de Coordenação e 

Gerenciamento do ARPA (SisARPA). Com esses dados sistematizados pela UCP, a ECI é 

aplicada, realizando-se as duas primeiras seleções, que selecionam UCs e processos de 

criação para apoio do Programa e as UCs que vão receber maior apoio de consolidação. 

Com base em critérios técnicos e políticos, as seleções da ECI são refinadas pela UCP e 

órgãos gestores. Assim, o portfólio de UCs e de processos de criação para a fase fica 

montado e pode ser aprovado pelo Comitê do Programa (CP). Alternativamente, o portfólio 

pode ser aprovado pelo CP juntamente com o resultado dos procedimentos a seguir (o 

Plano Operativo – versão executiva). 

Anualmente, ou em cada ciclo de planejamento, rodam-se, então, as seleções III, IV e V, 

que envolvem recomendações de avanço para o período seguinte. Antes, os órgãos 

gestores fazem suas propostas de avanço, online por meio do Plano Estratégico Plurianual 

(PEP) no SisARPA. O PEP é um importante balizador para que a ECI não recomende 

avanços além daqueles propostos pelos gestores. As propostas dos gestores são 

negociadas com a UCP caso divirjam da ECI, e aprovadas online.  

Por meio do modelo financeiro da ECI, o Plano Operativo – versão executiva é então 

gerado, sendo os limites financeiros previstos pela ECI, que também podem ser negociados 

entre UCP e órgãos gestores, com o apoio da ECI, para posterior aprovação do CP.       

2.2. BASE PARA A ECI: PROGRAMAÇÃO LINEAR E MODELOS INFORMATIZADOS DE 

OTIMIZAÇÃO 

A programação linear tem sido utilizada em vários campos, desde a arqueologia (Dickson, 

1980), ao manejo ambiental de sistemas agropecuários (Cabrera, Breuer, Hildebrand, & 

Letson, 2005), ao modelo da adoção de sistemas agroflorestais por agricultores na África 

(Thangata, Hildebrand, & Gladwin, 2002), além da aplicação comum na indústria, 

relacionada à alocação de recursos (mão de obra, matéria prima, investimentos) na 

fabricação de produtos.  

Algumas vezes os modelos construídos não são lineares (isto é, podem ter mais de uma 

resposta ótima, ou mais de um ótimo local). Neste caso, as ferramentas informatizadas de 

otimização podem apresentar métodos de procura por “ótimos globais”. Entretanto, para 

evitar a complexidade de funções não lineares, os modelos nesta ECI foram configurados 

de forma linear, procedendo-se o ajuste manual do resultado quando necessário. 

Para a construção do modelo para a ECI, utilizamos o Microsoft Excel e o seu complemento 

Solver padrão, que foi usado na primeira versão da ECI. Os modelos construídos para o 

complemento Solver são estabelecidos em planilhas eletrônicas normais, com a 

determinação de uma função objetivo, que resulta da aplicação, pelo software, de 

coeficientes variáveis associados a diversas opções de uso de recursos limitados 

(restrições). Embora só possa haver uma função objetivo, o uso de limitações mínimas 
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permite a programação das metas a serem alcançadas. O site do Solver 

(http://www.solver.com) apresenta exemplos de modelos de diversos tipos, e como o 

Solver pode ser utilizado. 

Um exemplo simples é mostrado na Figura 1. A função-objetivo está localizada na célula 

B3, e é a multiplicação das células F5-F7 (variáveis atribuídas pelo software) pelas 

contribuições de cada alternativa para a função objetiva, nas células B5-B7, que são neste 

caso o preço por quilo de cada alternativa. As células C5-C7 contém o teor de proteína de 

cada alimento, e a função na C3 expressa o alcance da meta C3 >= C1, onde C1 é a 

quantidade mínima diária de proteína e C3 contém a multiplicação das células F5-F7 

(variáveis atribuídas pelo software) pelas contribuições de cada alternativa (o teor de 

proteína) para a meta. Outras restrições/metas são colocadas. A pessoa que vai consumir 

essa dieta é um carnívoro que não come menos que um bife por dia, e gosta de comer 

arroz com feijão na proporção de 2:1. Assim, o Solver aloca valores nas células variáveis 

para atender todos esses pré-requisitos, minimizando o custo, como programado. A 

diferença deste modelo para a ECI do ARPA é a sua complexidade, com um número muito 

maior de alternativas e uma série de cálculos para dimensionar os demais parâmetros na 

ECI.  

 

Figura 1: exemplo simples de um programa linear para compor uma dieta buscando atender necessidades de proteína, com 

mínimo custo, e atendendo uma preferência de consumo de carne.  

 

Assim, a ECI identifica os seguintes elementos para a programação linear:  

 Opções a serem priorizadas: as unidades de conservação ou processos de criação 

e avanços nos seus indicadores-marcos referenciais.  

 Objetivo: o que procuramos alcançar (maximizar, minimizar ou aproximar de um 

valor específico). No caso da ECI 2010, utiliza-se diversos modelos, cada um com 

um tipo de objetivo, da prioridade de conservação (maximizar) ao avanço dos 

indicadores-marcos referenciais das UCs (maximizar).  

http://www.solver.com/
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 Metas: que precisamos alcançar, como área de novas UCs criadas.  

 Restrições: que precisamos respeitar, como os recursos disponíveis, ou a relação 

entre os avanços dos diversos indicadores. 

 Recursos necessários: custo envolvido no processo de criação ou no avanço da 

consolidação da UC. 

A próxima seção detalha esses elementos.  

3. ELEMENTOS DO MODELO DE PROGRAMAÇÃO LINEAR DA ECI 

Um modelo computadorizado muitas vezes requer uma descrição complexa e detalhada, e 

corremos o risco de sermos tediosos e repetitivos, apesar de que aqui se buscou manter a 

apresentação didática. Nesta seção apresentamos cada um dos elementos que compõem 

o programa linear (opções a serem priorizadas, objetivo, metas, restrições e recursos 

necessários), conforme explicado na seção anterior. A forma como esses elementos 

interagem no Programa é descrita na Seção 4.  

3.1. OPÇÕES A SEREM PRIORIZADAS: AS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO, 

PROCESSOS DE CRIAÇÃO, E AVANÇOS NOS SEUS INDICADORES-MARCOS 

REFERENCIAIS  

As unidades de conservação apoiadas pelo Programa ARPA abrangem três categorias de 

unidades de conservação de proteção integral e duas categorias de unidades de 

conservação de uso sustentável definidas na Lei 9985, de 2000, que criou o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação (SNUC):  

Á Unidades de conservação de proteção integral:  

o Parque 

o Reserva Biológica 

o Estação Ecológica 

Á Unidades de conservação de uso sustentável:  

o Reserva Extrativista 

o Reserva de Desenvolvimento Sustentável 

Para receberem apoio do ARPA, as unidades de conservação sob estas cinco categorias 

podem ser federais, estaduais e municipais. Na ECI, os processos de criação e UCs são 

classificados em: 

 Processos de criação e UCs já apoiados: O ARPA já apóia 63 unidades de 

conservação (Figura 2) e 12 estudos de criação. Essas UCs não serão alvo de 

seleção, pois a continuidade do apoio é importante para preservar os 

investimentos já realizados.  

 Processos de criação e UCs candidatos a apoio: 

o Processos de criação 

o UCs criadas antes de 2008 
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o UCs criadas a partir de 20081 

 

Figura 2: Unidades de conservação apoiadas pelo Programa ARPA. 

 

A elegibilidade dos processos de criação a apoio do ARPA é determinada pelos seguintes 

critérios:  

                                                   
1 Contam para as metas de criação de UCs da Fase 2 apenas as UCs criadas a partir de 2008. 
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 Estar em uma das Áreas Prioritárias para a Biodiversidade recomendadas para 

criação de UCs no bioma Amazônia.  

 Ter como objetivo a criação de UCs das categorias do SNUC apoiáveis pelo ARPA ou 

ter categoria a ser definida pelos estudos de criação. 

 Solicitar apoio por meio do Sistema de Coordenação e Gerenciamento do Programa 

ARPA ou outro meio determinado pela UCP/MMA. 

 Não apresentar conflitos com terras indígenas.  

A elegibilidade das UCs candidatas a apoio do ARPA é determinada pelos seguintes 

critérios:  

 Estar em uma das Áreas Prioritárias para a Biodiversidade no bioma Amazônia. 

 Ser de uma das cinco categorias do SNUC apoiáveis pelo ARPA. 

 Ter tido consulta pública no seu processo de criação.  

 Não ter sobreposição com terras indígenas ou conflito com os direitos de povos 

indígenas. 

 Solicitar apoio por meio do Sistema de Coordenação e Gerenciamento do Programa 

ARPA, e ter registro da UC no Cadastro Nacional de Unidades de Conservação 

(CNUC).  

 Ter equipe mínima para receber apoio de consolidação. 

3.2. OBJETIVO: SELEÇÃO DE UCS PARA APOIO E RECOMENDAÇÕES DE AVANÇO 

A ECI tem submodelos com três tipos de objetivos dentro dos recursos disponíveis:  

 Maximizar a área ponderada pela prioridade de conservação por meio da seleção 

de processos de criação e de UCs candidatos a apoio.  

 Maximizar o atendimento da demanda de consolidação por meio da seleção de 

UCs para apoio de consolidação II, conforme definido adiante.  

 Maximizar os avanços anuais de criação e consolidação de UCs, de acordo com 

indicadores-marcos referenciais, considerando os recursos disponíveis para cada 

período.  

Esses objetivos são calculados com base em indicadores gerados a partir do Mapa de 

Áreas Prioritárias para a Conservação, Uso Sustentável e Repartição dos Benefícios da 

Biodiversidade Brasileira (BRASIL, 2007) e da Ferramenta de Avaliação de UCs (FAUC).  

3.3. USANDO O MAPA DE ÁREAS PRIORITÁRIAS PARA A BIODIVERSIDADE NA ECI 

O Mapa de Áreas Prioritárias para a Conservação, Uso Sustentável e Repartição dos 

Benefícios da Biodiversidade Brasileira (BRASIL, 2007) é o instrumento correto para a 

priorização de áreas para a criação de unidades de conservação no âmbito das políticas 

públicas, e é provavelmente o melhor instrumento disponível para o ARPA.  
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O Mapa de Áreas Prioritárias para a Biodiversidade, elaborado em 1999 e tornado oficial 

em 2004, foi atualizado a partir de uma série de oficinas e seminários realizados nos anos 

de 2005 e 2006. Em 2005, uma oficina definiu a base metodológica, que foi aprovada 

pela Comissão Nacional de Biodiversidade (Conabio). Em 2006, para a Amazônia, as 

atividades começaram com apoio do ARPA em julho, com a divulgação do processo e a 

inscrição de bases de dados para os alvos de conservação, que foram tratadas para 

poderem ser utilizadas na Oficina Técnica, realizada em Cuiabá, em agosto. A oficina, com 

mais de 100 participantes, definiu os alvos de conservação a serem representados e 

apontou metas de representatividade, além de passos para uma melhor inclusão das 

comunidades tradicionais nas fases posteriores. Softwares de planejamento sistemático 

da conservação (PSC) foram utilizados para gerar um mapa base de prioridades. As metas 

então foram refinadas em uma série de reuniões com a comunidade científica, 

organizadas pela Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência, Museu Paraense Emílio 

Goeldi e Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia. O mapa resultante (Figura 3) foi 

levado a seminários regionais (um para o sul e outro para o norte da Amazônia) e um 

seminário sobre terras indígenas do norte da Amazônia.  

 

Figura 3: Mapa de insubstituibilidade, ou importância biológica complementar para o Bioma Amazônia. 

 

O Ministério do Meio Ambiente considerou que a negociação de prioridades é um processo 

político, tanto quanto técnico, que precisa nascer de um consenso, e deve saber aproveitar 

informações que não poderiam ser utilizadas pelos programas de PSC. Durante o processo 

de elaboração do Mapa, verificou-se que bases de dados para a Amazônia, especialmente 

as relacionadas com a localização das espécies, ou eram muito precárias, ou eram 

inexistentes, ou foram incapazes de poderem ser aproveitadas pelo processo, pois foram 

submetidas de forma incompatível com as outras bases ou fora do prazo em que um 

processamento adequado seria possível. Ainda, o mapa de vegetação nativa para o bioma 

ainda não estava disponível, e a priorização dos alvos foi feita sem considerar o 

desmatamento, ou as áreas remanescentes, a não ser em áreas muito desmatadas, em 

que as metas foram aumentadas para contrabalançar os efeitos do desmatamento.  



 

9 

 

Assim, além da negociação, os seminários regionais permitiram um refinamento das 

prioridades, com a identificação de remanescentes e de outros alvos não disponíveis na 

escala de macro-região. Um processo artesanal, envolvendo representantes das 

comunidades tradicionais e dos indígenas, cientistas, representantes de ONGs, setor 

produtivo e governo, resultou na priorização na escolha dos limites das áreas prioritárias, 

suas recomendações e graus de importância e urgência. Os representantes das 

comunidades tradicionais receberam uma preparação especial, com oficinas pré-

seminários, que permitiram sua familiarização com as ferramentas de PSC e a 

identificação prévia de áreas de interesse. Após a conclusão do Mapa na Amazônia, este 

foi aprovado pela Conabio juntamente com os resultados dos demais biomas, compondo o 

Mapa nacional, que foi oficializado por portaria do MMA em 2007 (Figura 4).   

 

Figura 4: Mapa de Áreas Prioritárias para a Biodiversidade, com destaque para o Bioma Amazônia. 

 

Algumas críticas têm sido feitas ao Mapa de Áreas Prioritárias. Às vezes, a cobertura de 

áreas prioritárias pelo Mapa é considerada excessiva (“se quase tudo é prioritário, nada 

é”), mas deve-se considerar que nem todas as áreas prioritárias foram recomendadas para 

a criação e consolidação de unidades de conservação. Outras vezes, propõe-se que o ARPA 

utilize o planejamento sistemático para a conservação (PSC) dentro das áreas prioritárias, 

resgatando alvos de conservação para realizar a priorização, o que é inadequado por várias 

razões: 

 Seria desconsiderar o processo participativo que criou o Mapa. 

 Os alvos já foram considerados uma vez, e as áreas incluídas sem priorização 

inicial do PSC no processo do Mapa, devido a informações disponíveis com os 
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participantes, seriam excluídas (ou preteridas) nesta segunda rodada, revertendo o 

que custou tanto, em termos de esforço, recursos e articulação institucional, sem 

que isso melhore necessariamente o resultado.  

 Os alvos, em sua primeira aplicação, se mostraram limitados, tanto na informação 

disponível, quanto em relação a um consenso a respeito de suas metas. Não há 

como esperar que uma segunda aplicação, com um número menor (e 

provavelmente menos legítimo) de participantes, vá melhorar esse resultado.  

Mesmo com suas deficiências, não há outro processo nessa escala, e com essa qualidade 

técnica e legitimidade política e legal. É assim, a melhor e mais legítima base para a 

priorização de UCs, especialmente as UCs de um programa como o ARPA. A melhor forma 

de melhorar o Mapa é repetir o exercício, com a mesma abrangência e participação, para a 

revisão prevista no máximo para 2011, de acordo com a Portaria que atualizou Mapa em 

2007 (BRAZIL, 2007)2.  

Alguns aspectos do Mapa de Áreas Prioritárias recomendam cuidados e flexibilidade na 

negociação dos resultados da ECI com os órgãos gestores: 

 As dinâmicas locais de urgência tendem a mudar ao longo dos anos. Ao ser 

revisado, o Mapa pode alterar a classificação das áreas. Antes da revisão, já com 

quatro anos da última revisão do Mapa, a UCP deve estar atenta a situações 

específicas quanto a ameaças às UCs. 

 O conhecimento científico está em constante evolução, e a classificação 

importância poderá ser alterada na próxima versão do Mapa.  

3.4. PRIORIDADES DE CONSERVAÇÃO: DEFININDO UM INDICADOR  

O ARPA tem compromisso com as UCs apoiadas até o momento, e buscará manter esse 

apoio na segunda fase. Porém, na seleção de novas UCs para serem apoiadas pelo ARPA, a 

prioridade de conservação será baseada numa adaptação da classificação provida pelo 

Mapa de Áreas Prioritárias para a Conservação, criando o conceito de “prioridade” e “área 

ponderada pela prioridade”, da seguinte forma:  

 P = I x U, onde 

 P: Prioridade 

 I: Importância biológica segundo o Mapa de Áreas Prioritárias 

 U: Urgência segundo o Mapa de Áreas Prioritárias 

De acordo com o Mapa de Áreas Prioritárias, importância e urgência podem ser:  

 Alta 

 Muito Alta  

 Extremamente Alta 

                                                   
2 Recomendação do Consultor: o trabalho para atualizar o Mapa de Áreas Prioritárias para a Biodiversidade já 

deveria ter começado, com a definição metodológica, o levantamento das bases de dados, e o preenchimento 
de lacunas, com a sistematização e compatibilização de bases. Corre-se hoje o risco de a atualização prevista 

para 2011 ter os mesmos problemas da que foi feita em 2006 (poucos dados, bases incompatíveis, pressa, 
baixa capacitação dos participantes).  
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Para o cruzamento dessas classes de importância e urgência, é preciso transformá-las em 

valores, que depois podem ser multiplicados. O caminho mais simples a seguir seria a 

atribuição de valores de 1 a 3, mas isso seria o mesmo que dizer que a distância entre 

uma área de importância alta e outra muito alta seria a mesma que entre uma área não 

prioritária e outra com importância alta. Por isso, os valores a seguir foram escolhidos para 

expressar essas classes de importância:  

 alta = 8 

 muito alta = 9 

 extremamente alta = 10 

Para urgência, porém, foi adotado um critério diferente. Durante a elaboração do Mapa de 

Áreas Prioritárias, primeiro foram identificadas as áreas importantes para compor uma 

amostra representativa dos alvos de conservação prioritários, e depois foi realizada a 

análise das ameaças, determinando-se a urgência. Assim, mesmo uma área importante 

para a biodiversidade que não estivesse ameaçada teria urgência “alta” segundo o Mapa. 

Ajustamos isso mantendo intervalos mais regulares para urgência:  

 alta = 3 

 muito alta = 7 

 extremamente alta = 10 

Assim, a prioridade pode assumir os seguintes valores:  

Tabela 2: Possíveis valores para prioridade de conservação na ECI. 

  Urgência 

  Alta (3) Muito Alta (7) Extremamente 
Alta (10) 

Im
p
o

rt
â
n

c
ia Alta (8) 24 56 80 

Muito Alta (9) 27 63 90 

Extremamente Alta (10) 30 70 100 

 

Para obtermos a área ponderada pela prioridade (APP) multiplica-se a prioridade da UC 

pela sua área (em milhares de hectares), e dividi-se o resultado por 100. Ao usarmos a 

APP, reforçamos a tendência de escolha das UCs maiores resultante do seu menor custo 

por área ao mesmo tempo em que consideramos a sua prioridade de conservação. Além 

disso, blocos maiores de UCs são mais resilientes, menos custosos e mais fáceis de 

manejar do que uma área equivalente composta de pequenos blocos. Assim, a ECI, dentro 

dos recursos disponíveis e das metas do Programa ARPA, busca a melhor combinação de 

UCs para maximizar a soma das APPs das UCs selecionadas. 

3.5. DEMANDA DE CONSOLIDAÇÃO: DEFININDO UM INDICADOR 

Para melhorar sua efetividade, o ARPA estabelece duas modalidades de apoio de acordo 

com a demanda de consolidação da UC. Na ECI, a demanda de consolidação de UC é 

calculada considerando-se o “contexto”, de acordo com os resultados da FAUC e a 

“urgência”, de acordo com o Mapa de Áreas Prioritárias para a Biodiversidade, levando-se 

em conta a área, mas moderando sua importância por meio do uso do logaritmo em vez do 
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seu valor absoluto (uma estratégia para reduzir o peso da área no indicador, evitando que 

somente as maiores áreas sejam selecionadas).  

Assim,  

D = U x Con x Log A 

Onde,  

D: demanda de consolidação 

U: urgência 

Con: contexto 

A: área da UC  

A urgência assume valores de 3, 7 e 10, de acordo com as classes de urgência do Mapa de 

Áreas Prioritárias, como já discutido no caso da prioridade.  

O contexto é uma média de indicadores da FAUC, e varia de 0 a 100. Na ECI, para usar a 

mesma escala da urgência, os valores de contexto foram divididos por 10. Os indicadores 

de contexto escolhidos devem dar uma medida da demanda por beneficiários de bens e 

serviços providos pela UC, e também da necessidade da UC por proteção e implementação 

devido a ameaças e outros fatores. Dessa forma, os seguintes indicadores foram 

escolhidos entre os indicadores da FAUC por representarem aspectos do contexto das UCs 

que demandam consolidação: 

 Presença de população (tradicional ou indígena) no interior da UC de PI; presença 

de população indígenas no interior da UC de US. (com pontuação invertida, já que 

100% indica ausência) 

 Presença de população no entorno da UC (com pontuação invertida, já que 100% 

indica ausência) 

 Intensidade de fatores que podem provocar impactos na UC (caça e pesca 

predatórias, grilagem e expansão agropecuária, mineração, etc.) 

 Conhecimento dos limites da UC pelos residentes locais/usuários de terras vizinhas 

(com pontuação invertida, já que 100% indica alto grau de conhecimento dos 

limites da UC, indicando baixa demanda) 

 Acesso da UC a bens e serviços disponíveis em áreas urbanas (empresas 

prestadoras de serviços, comércio, comunicação, serviços públicos, etc.) 

 Segurança contra ameaças de violência à equipe da UC ou lideranças comunitárias 

 Ocorrência de ocupantes a serem indenizados 

 Oportunidade para parcerias com instituições de pesquisa, públicas ou privadas, e 

pesquisadores. 

 Potencial da UC para gerar receita e renda (atrativos cênicos e recreativos, 

proximidade do público, importância para serviços ambientais, produtos 

extrativistas e madeira – em UCs de US – etc.)  

 Potencial de visitação para fins recreativos e educacionais. 
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3.6. AVANÇOS DAS UCS E PROCESSOS DE CRIAÇÃO: INDICADORES-MARCOS 

REFERENCIAIS ADOTADOS PARA O ARPA 

Há três indicadores principais para as metas do Programa ARPA:  

 Área de novas UCs criadas com apoio ou estímulo do Programa 

 Área de UCs consolidadas com apoio do Programa 

 Mecanismos capazes de acessar, gerar e gerenciar os recursos financeiros 

necessários à manutenção das unidades de conservação, incluindo um fundo 

fiduciário de capitalização permanente 

Para os dois primeiros indicadores principais, relacionados com a ECI, são adotados 

indicadores considerados “marcos referenciais” de “grau de criação” e “grau de 

consolidação”, e que são monitorados pela FAUC. O ARPA só apóia atividades relacionadas 

com o aumento ou manutenção do grau de avanço do desses indicadores-marcos 

referenciais, que tomam como base os indicadores da FAUC.  

A FAUC, seguindo os elementos presentes no arcabouço da Comissão Mundial de Áreas 

Protegidas da UICN, classifica seus indicadores em Contexto, Planejamento, Insumos, 

Ações, e Resultados. Normalmente, os indicadores-marcos referenciais são normalmente 

os indicadores da FAUC relacionados com o elemento Resultados. 

A soma desses indicadores de resultados para todas as UCs e processos de criação pode 

ser considerada o resultado total do ARPA. Sua divisão pelos recursos aportados seria a 

efetividade do Programa. Quando o objetivo da ECI é maximizar os resultados dentro dos 

recursos disponíveis, é também a maximização da efetividade desses recursos.  

Alguns indicadores-marcos referenciais são somente de investimento, ou seja, uma vez 

alcançados, não se espera um novo esforço de realização (embora possam requerer um 

esforço recorrente de manutenção). Outros são recorrentes, ou seja, para seu alcance é 

exigido um esforço recorrente anual. Para determinação do nível de consolidação almejado 

pelo Programa ARPA para uma determinada UC, deve-se considerar a demanda de 

consolidação, conforme descrito antes.  

A seguir, descrevemos os indicadores que compõem essa medida de efetividade. A Tabela 

3 apresenta os indicadores-marcos referenciais de criação, monitorados pela FAUC: 

Tabela 3: Indicadores-marcos referenciais de criação 

Indicadores-marcos referenciais Grau de Criação (%) 

Diagnóstico Ambiental 100 

Diagnóstico Socioeconômico 100 

Diagnóstico da Situação Fundiária 100 

Consulta Pública3 100 

Decreto de Criação 100 

 

                                                   
3 O Documento o Governo propõe a criação de um marco referencial “Mobilização Comunitária”, que deveria 

ser parte da consulta pública. Entretanto, este indicador reflete a manutenção da mobilização após a consulta. 
Não se trata de um indicador de avanço ou da proximidade de criação, que é a função do marco referencial. 
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A Tabela 4 apresenta os indicadores-marcos referenciais de consolidação. No ARPA, 

adotam-se dois níveis de consolidação: I e II.  

Tabela 4: Valores estimados para o alcance dos marcos referenciais de consolidação  

Marcos referenciais Grau de consolidação I (%)  Grau de consolidação II (%) 

Investimento    

Plano de Manejo 100  1004 

Conselho Formado 100  1005 

Sinalização Básica 30  100 

Equipamentos 45  100 

Instalações Mínimas   100 

Termos de Compromisso   100 

Levantamento Fundiário   100 

Demarcação Estratégica   100 

Inventário dos Recursos Naturais   100 

Plano de Manejo elaborado ou revisado nos últimos 5 
anos 

100  100 

Recorrentes    

Implementação do Plano Básico de Proteção 50  80 

Conselho em Funcionamento 50  50 

Monitoramento de indicador biológico ou social   100 

Preenchimento do Sistema de Monitoramento   100 

 

Os níveis I e II de consolidação foram estabelecidos na segunda fase para aumentar a 

eficiência do uso dos recursos do Programa, evitando dirigi-los para UCs onde há pouca 

demanda e onde um nível mais avançado de equipamentos e instalações poderia até 

mesmo causar despesas desnecessárias, e concentrando-os nas UCs onde são mais 

demandados. A ECI avalia essa demanda pela urgência, indicada pelo Mapa de Áreas 

Prioritárias, e pelo contexto, conforme explicado na seção anterior. Com os níveis de 

consolidação I e II, procura-se evitar desperdícios e investimentos em áreas em que os 

benefícios serão pequenos. Esses dois níveis são expressos na Tabela 4 em termos do 

grau de consolidação para os indicadores-marcos referenciais. Adiante neste documento, 

descreve-se como a ECI seleciona as UCs para consolidação I e II.  

3.7. METAS: O QUE PRECISA SER ALCANÇADO 

Ao mesmo tempo em que maximiza a prioridade de conservação, o atendimento da 

demanda de consolidação e os avanços dos processos de criação e UCs, a ECI deve ajudar 

a fazer escolhas que levem ao alcance das metas estipuladas para a Fase 2. As seguintes 

metas são importantes para balizar a ECI: 

                                                   
4 Elaborado na consolidação I 
5 Formado na consolidação I 
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a) Apoiar a criação de 13,5 milhões de hectares de novas UCs6 nas cinco categorias 

apoiadas pelo ARPA, pelo governo federal e pelos governos estaduais e municipais. 

b) Apoiar a consolidação de 32 milhões de hectares de unidades de conservação, sendo 

6,5 milhões de hectares de unidades de conservação existentes antes de dezembro de 

2007, e ainda não apoiadas pelo programa. Pelo menos nove milhões de hectares 

serão consolidados no grau II.  

A meta de criação de UCs depende da apresentação de propostas de estudos de criação 

em volume suficiente para uso da ECI. No caso de não haver propostas e UCs criadas 

desde 2008 que somem área superior a 13,5 milhões de hectares, a ECI deve trabalhar 

com uma meta menor (cerca de 80% da área proposta para estudos), com redução 

proporcional dos recursos, que devem ser reservados para uma seleção futura. Outra 

possibilidade é estabelecer um ranking das novas UCs e das propostas de estudos de 

criação, e utilizar outros critérios de seleção (como área mínima), a critério da UCP e do CP.       

3.8. RESTRIÇÕES: RECURSOS DISPONÍVEIS 

As últimas estimativas de recursos para a Fase 2 do ARPA indicam um total de quase US$ 

62 milhões para serem alocados por meio da ECI (Tabela 5). O restante dos recursos 

(cerca de US$ 28 milhões) não é alocado pela ECI, e sim pré-alocado nos documentos do 

Programa e por meio do planejamento de executores, com a supervisão da UCP. 

Tabela 5: Projeção da demanda de recursos para criação e consolidação de UCs na Fase II do Arpa* 

Componentes do Programa Recursos a serem 
aplicados nas UCs 
(Em milhões US$) 

Recursos a serem 
aplicados nas UCs 
(Em milhões R$) 

Criação de Unidades de Conservação 2,97 4,75 
Consolidação e Gestão das Unidades de Conservação 50,1 80,1 

Total 53,0 84,8 

*Totais em negociação para a Fase 2 

A alocação de recursos a diferentes partes dos modelos desenvolvidos na ECI é um desafio 

e uma oportunidade, uma vez que a negociação com doadores ainda não definiu 

claramente o escopo de cada um no apoio ao Projeto. É um desafio, pois o modelo, para 

funcionar, tem limites quanto ao número de UCs para serem analisadas a cada rodada. E é 

uma oportunidade porque, rodando-se o modelo, podemos perceber quais as faixas de 

recursos que funcionam e qual inviabilizaria as metas do Programa.  

3.9. RECURSOS NECESSÁRIOS  

Os recursos necessários para a conclusão dos processos de criação e de consolidação de 

UCs são baseados em um modelo financeiro que estima os custos de avanço e de 

manutenção dos indicadores-marcos referenciais (Anexo) de acordo com uma tipologia de 

UCs.  

3.9.1. TIPOLOGIA DE UCS 

As UCs não são iguais, mas um padrão é necessário para possibilitar modelagens, 

previsões, avaliações e a gestão em si. Para isso, as UCs foram classificadas em tipos. 

Normalmente, há um viés que atribui custos mais elevados às UCs de proteção integral, 

                                                   
6 Da mesma forma que na Fase 1 se considerou nas metas de criação as UCs criadas a partir de março de 
2000, na Fase 2 as UCs criadas desde janeiro de 2008 são consideradas “novas UCs”.  
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em especial os parques, como no estudo realizado por Muanis et al. (2009) e na própria 

versão da ECI de 2006. Esse viés coloca as UCs de outras categorias em uma situação de 

UCs de segunda classe, e não consegue sobreviver a questões como:  

 Por que às UCs de uso sustentável normalmente são ofertados menos recursos 

para a elaboração dos planos de manejo e para o monitoramento da 

biodiversidade se o manejo de uso sustentável é mais perigoso e complexo que a 

simples proteção, e necessita de maior envolvimento e participação da 

comunidade?   

 Por que se presume que só nos parques haveria necessidade de estrutura de 

visitação se a visitação de UCs de uso sustentável é permitida, podendo se tornar 

uma importante fonte de renda e envolvimento da comunidade na conservação?  

 Se as UCs onde a recreação não é permitida (reservas biológicas e estações 

ecológicas) normalmente são foco da atenção de pesquisadores, que 

frequentemente coletam material biológico, por que esse custo adicional de 

alojamento e instalações, equivalente ao custo da estrutura de recreação, não é 

considerado? E por que a visitação com fins educativos não é considerada em 

todas as UCs? 

 Se nas UCs de uso sustentável a comunidade deve participar da gestão, e isso 

envolve reuniões, por que os modelos não assumem os custos da estrutura de 

reuniões e assembléias comunitárias, o que envolve alojamento e espaço coberto, 

além de cozinhas bem equipadas (equivalente também aos custos de estrutura de 

visitação e recreação)?   

Na segunda fase do ARPA, procura-se reduzir a discriminação entre UCs de uso sustentável 

e de proteção integral e eliminar diferenças não justificadas no nível de suporte para os 

dois grupos e entre categorias específicas. Para eliminar o viés que discrimina UCs 

conforme sua categoria, na segunda fase do ARPA, o modelo financeiro foi ajustado para 

eliminar essas diferenças, ficando cinco tipos de UCs e processos de criação e 

consolidação de UCs, de acordo com área e logística de acesso, conforme a Tabela 5.  

Tabela 6: Tipologia de UCs para modelagem financeira na segunda fase do ARPA. 

Critérios Tipos 

 1 2 3 4 5 

Área (1000 hectares) >1000 200-1000 200-1000 <200 <200 
Logística de acesso 
predominante 

Muito 
difícil7 

Muito difícil Difícil Muito difícil Difícil 

 

Para maior refinamento, a logística de acesso predominante deve também incluir as 

situações em que chegar à UC não é tão difícil, mas que dentro da UC as operações exigem 

a organização de expedições. A UCP deve refinar a classificação de logística de acesso de 

cada UC em conjunto com os órgãos gestores. 

3.9.2. VALORES TÍPICOS DE CRIAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO 

O modelo aponta os seguintes valores para a conclusão dos processos de criação (Tabela 

6).  

                                                   
7 Presume-se que a logística de acesso de uma UC maior que um milhão de hectares seja sempre muito difícil.  
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Tabela 7: Valores estimados para o alcance dos marcos referenciais de criação (R$ mil) 

  Tipos 

Marcos referenciais Grau de 
Criação 

(%) 

1 2 3 4 5 

Diagnóstico Ambiental 100 150 120 100 75 50 

Diagnóstico Socioeconômico 100 200 150 100 75 50 

Diagnóstico da Situação Fundiária 100 50 25 25 25 25 

Mobilização e Consulta Pública 100 250 125 105 50 42 

Decreto de Criação 100 na na na na na 

Total  650 420 330 225 167 

 

Os valores para consolidação (de 0 até o grau de consolidação) são estimados com base 

nos dois graus de consolidação (Tabela 7).  

Tabela 8: Tetos para os indicadores-marcos referenciais de consolidação (de investimento) das UCs (R$ mil) 

Marcos referenciais Grau de 
consolidação 

Tipo 

 I II 1 2 3 4 5 

Diagnóstico Ambiental 100 100 150 120 100 75 50 

Diagnóstico Socioeconômico 100 100 200 150 100 75 50 

Diagnóstico da Situação Fundiária 100 100 50 25 25 10 10 

Mobilização e Consulta Pública 100 100 250 125 105 50 42 

Decreto de Criação 100 100 0 0 0 0 0 

Plano de Manejo 100 100 800 600 400 400 300 

Formação do Conselho 100 100 490 310 240 220 176 

Sinalização 30 100 150 129 129 89 89 

Equipamentos 45 100 923 755 689 755 601 

Termos de Compromisso 0 100 320 160 80 48 48 

Levantamento Fundiário 0 100 200 150 125 125 100 

Instalações Mínimas 0 100 900 500 400 500 400 

Demarcação Estratégica 0 100 255 226 193 156 134 

Inventário dos Recursos Naturais 0 100 200 150 100 100 75 

Monitoramento de indicador biológico ou social 0 100 120 100 90 90 80 

Plano de Manejo elaborado ou revisado nos 
últimos 5 anos 

100 100 360 270 180 180 135 

Total (sem revisão do plano de manejo)   5009 3502 2779 2697 2160 

 

Durante o processo de consolidação e uma vez alcançados os graus de consolidação I ou 

II, as UCs apresentam custos recorrentes para a manutenção de alguns dos indicadores-

marcos referenciais (mesmo sem avanço). A ECI apresenta níveis mínimos de avanço a 

partir dos quais os recursos recorrentes podem ser alocados. Os tetos recorrentes 

apresentados na Tabela 13 estimam os montantes necessários para a manutenção dos 

diversos tipos de UCs no grau de consolidação II.    
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Tabela 9: Tetos recorrentes anuais para os indicadores-marcos referenciais de consolidação das UCs (R$ mil) 

Indicador Tipo 

 1 2 3 4 5 

Plano de Manejo 0 0 0 0 0 
Formação do Conselho 73,5 46,5 36 33 26,4 
Sinalização 15 13 13 9 9 
Equipamentos 138 113 103 113 90 
Termos de Compromisso 0 0 0 0 0 
Levantamento Fundiário 0 0 0 0 0 
Instalações Mínimas 90 50 40 50 40 
Demarcação Estratégica 26 23 19 16 13 
Inventário dos Recursos Naturais 60 45 30 30 23 
Plano de Manejo elaborado ou revisado nos últimos 5 anos 0 0 0 0 0 
Funcionamento do Conselho 78 52 30 30 24 
Grau de Proteção 200 150 120 120 100 
Monitoramento de indicador biológico ou social 60 60 30 30 30 
Operacionalização geral 50 40 35 30 25 

Total anual recorrente (consolidação II) 717 546 421 428 354 

 

3.9.3. CUSTO DAS UCS APOIADAS 

Processos de criação e UCs já apoiados não passam por novo processo de seleção para a 

segunda fase, pois o ARPA valoriza a continuidade das ações, e não deve haver tal grau de 

incerteza sobre apoio futuro. Com base no modelo financeiro e no grau de avanço das UCs 

nos indicadores-marcos referenciais conforme a FAUC, a ECI estima os custos que os 

processos de criação e as UCs já apoiados terão na Fase 2. Para dar o valor, necessário 

para a estimativa de valor disponível para as seleções, a ECI precisa apenas ser abastecida 

com os dados das UCs apoiadas, incluindo os valores dos indicadores-marcos referenciais.   

3.10. RESUMO 

Nesta seção, tratou-se dos elementos da programação linear que é base da ECI. As opções 

a serem priorizadas pelo modelo são, primeiro, os processos de criação, as novas UCs e as 

UCs criadas antes de 2008 candidatos ao apoio do Programa. O objetivo é compor um 

portfólio de UCs que maximize a área ponderada pela prioridade de conservação, uma 

medida da importância e da urgência apontadas pelo Mapa de Áreas Prioritárias para a 

Biodiversidade. O Mapa foi um abrangente processo que considerou uma ampla gama de 

alvos de conservação e modelos de ameaças aos ecossistemas, em consulta com a 

comunidade científica e com representantes de organizações governamentais e não 

governamentais, incluindo representantes das populações tradicionais e indígenas. A 

seleção procura também atender as metas de criação e consolidação do ARPA e é limitada 

pelos recursos disponíveis e pelos custos de criação e consolidação. Estes custos foram 

modelados para uma tipologia de UCs, para cada indicador-marco referencial. Em seguida, 

as UCs com certo avanço de consolidação passam por uma seleção para um apoio mais 

abrangente, chamado de consolidação II, cujo objetivo é maximizar o atendimento da 

demanda de consolidação, dentro dos recursos disponíveis e considerando os custos dos 

avanços de acordo com o modelo financeiro. Assim, a Fase 2 do ARPA fica com seu 

portfólio de processos de criação e UCs definido, assim como o grau de apoio a ser dado.  

Anualmente, as opções passam a ser os avanços em diferentes indicadores-marcos 

referenciais, e o objetivo é maximizá-los. Para isso, os avanços são limitados pelos 

recursos disponíveis e pelas propostas de avanço feitas pelos gestores por meio do Plano 

Estratégico Plurianual (PEP), considerando-se os custos previstos pelo modelo financeiro.       
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4. SELEÇÕES DE PROCESSOS DE CRIAÇÃO E UNIDADES DE 

CONSERVAÇÃO 

A ECI contém cinco 8  seleções sucessivas, organizadas em uma planilha única e 

automatizadas por macros9, que realizam a organização dos dados e a aplicação do Solver 

(Figura 5). A qualidade das seleções depende do correto abastecimento com os dados das 

UCs na planilha “seleções múltiplas” e do preenchimento dos parâmetros para as metas e 

recursos disponíveis na planilha “painel”, que também resume os resultados da aplicação 

da ECI.  

 

Figura 5: Planilha para seleções múltiplas da ECI 

4.1. SELEÇÃO I: SELEÇÃO DE NOVAS ÁREAS PARA APOIO  

A Seleção I trata das UCs criadas antes de 2008 e dos processos de criação e UCs criadas 

depois de 2008, mas ainda não apoiadas pelo ARPA, considerando-se objetivos, metas, 

custos, recursos disponíveis para toda a Fase 2. Em busca de maximizar área priorizada 

pela prioridade (APP), os processos de criação são submetidos à seleção juntamente com 

UCs já criadas. Esta é a melhor opção em termos da APP, mas pode negligenciar alguma 

UC já criada em favor de um processo de criação que completa melhor a rede de UCs 

apoiadas, mas que pode acabar não resultando em UC dentro do prazo da segunda fase. 

A Tabela 10 mostra como foi configurado o Solver para a Seleção I, entretanto, o modelo já 

está automatizado pelo botão da Seleção I, no canto superior esquerdo da planilha. Além 

disso, o modelo na ferramenta Solver foi configurado para assumir que um modelo linear e 

não negativo, com auto-escala, para lidar com a enorme discrepância entre as variáveis 

binárias e os resultados de prioridade ponderada pela área na casa dos milhões. Na 

Tabela 10, o objetivo é a soma das áreas ponderadas pela prioridade (APPs), que é 

                                                   
8 Sendo uma delas subdividida em duas. 
9 Macros são rotinas automatizadas que podem ser associadas a comandos no Excel. O arquivo Excel já traz 
configurado o modelo, mas os macros precisam ser habilitados. 
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definido pelo software, a partir da atribuição de valores às variáveis. Nesta seleção, as 

variáveis podem variar de 0 a 1. Quando o software atribuir valores intermediários, estes 

devem ser arredondados manualmente. A meta de área de UCs criadas depois de 2008 e 

de processos de criação, somada aos processos de criação já apoiados, é de pelo menos 

13,5 milhões de hectares. A meta de consolidação de UCs já existentes (criadas antes de 

2008) é de 6,5 milhões de hectares. Essas metas são alcançadas pela atribuição, pelo 

software, de valores para as variáveis, como descrito acima. As restrições são os recursos 

para a criação de UCs, menos a parte já comprometida para os processo já apoiados, e os 

recursos para consolidação de UCs, menos a parte já comprometida com as metas de 

consolidação. Quando o software aloca valores às variáveis, respeita esses limites.       

Tabela 10: Definição do modelo linear do solver para seleção de Processos de criação e UCs  

Parâmetros Meta Descrição 

Objetivo   
Soma das Áreas Ponderadas pela Prioridade 
(APPs) 

Maximizar Definido pelo sistema a partir do valor atribuído às variáveis 

Variáveis   

 Grau de apoio (UCs e processos de 
criação) 

 Atribuído pelo sistema 

Metas   

 Área de novas UCs e processos de 
criação (hectares) 

>= Área que somadas à área de processos de criação já apoiados 
pelo ARPA daria a meta 13,5 milhões de hectares 

 Área de UCs antigas (hectares) = 6,5 milhões de hectares (meta acordada com os parceiros do 
ARPA)  

Restrições   

 Grau de apoio (UCs) <= 1 (positivo) 

 Soma dos custos de criação para todas 
as novas UCs e processos de criação  

<= Recursos previstos para criação de UCs, menos a parte 
comprometida com as metas de criação de UCs já apoiadas 

 Soma dos custos de consolidação I para 
todas as novas UCs e processos de 
criação  

<= Recursos previstos para consolidação de UCs, menos a parte 
comprometida com as metas de consolidação I das UCs já 
apoiadas 

 

Para estimativa dos recursos necessários a cada UC ou processo de criação, estima-se o 

custo com base no estado atual das UCs ou processos de criação e sua diferença com o 

grau de consolidação I ou grau de criação, respectivamente, aplicando-se o modelo 

descrito anteriormente e premissas de avanço:  

 Para cálculo dos custos recorrentes: 

o Tempo para alcance do grau de criação pelos processos de criação: 2 anos 

e até mais um ano para os decretos. 

o Tempo para alcance do grau de consolidação I pelas UCs: 2 anos.  

 Proporção dos recursos de consolidação a ser utilizada pelas UCs resultantes dos 

processos de criação em andamento é igual à média da situação presente dos 

indicadores de criação (exceto decreto de criação).10  

4.2. SELEÇÃO II: SELEÇÃO DE UCS PARA CONSOLIDAÇÃO II 

Com base na lista de UCs já apoiadas pelo ARPA e nas UCs escolhidas na Seleção I, um 

segundo modelo de seleção prioriza as UCs que receberão apoio para consolidação II 

                                                   
10 Por exemplo, a UC com 40% de no diagnóstico socioeconômico, 40 no ambiental, 40 no diagnóstico da 

situação fundiária e 0% na consulta pública teria média de avanço de 30%, e assim a premissa seria que ela 
utilizaria 30% dos tetos totais de consolidação I durante a Fase 2 do ARPA. 
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(Tabela 11).  Não são selecionados processos de criação de UCs, já que essas, no 

horizonte da Fase II, não teriam tempo de alcançar o grau de consolidação II. Entretanto, 

UCs existentes, já apoiadas ou priorizadas pela Seleção I, que já alcançaram o grau de 

consolidação I, ou avançadas neste sentido (mais de 50%, para UCs já apoiadas, e 85%, 

para UCs priorizadas na Seleção I), podem ser incluídas nesta seleção. 

Na Tabela 11, o objetivo da Seleção II é maximizar o atendimento da demanda de 

consolidação, que é dada por um indicador resultante da multiplicação da urgência pelo 

contexto pelo logaritmo da área, conforme descrito antes: 

D = U x Com x LogA 

Para buscar esse objetivo, o software atribui valores para as variáveis, que são o grau de 

apoio, que deveria ser 0 (não apoiada) ou 1 (apoiada). Quando o software atribuir valores 

intermediários, estes devem ser arredondados manualmente. A restrição principal é o 

montante de recursos disponibilizados para consolidação II, um valor a ser proposto pelo 

governo e decidido pelos parceiros do Programa, que deve buscar um equilíbrio entre 

maximizar a área ponderada pela prioridade e maximizar o atendimento da demanda.           

Tabela 11: Definição do modelo linear do solver para seleção de Processos de criação e UCs  

Parâmetros Meta Valor 

Objetivo   
Soma das Urgências x Contextos/10 x 
logA (UConslogAs) 

Maximizar Definido pelo sistema a partir do valor atribuído às variáveis 

Variáveis   

 Grau de apoio para consolidação II  Atribuído pelo sistema, inteiro positivo 

Restrições   

 Soma dos custos de consolidação II 
para todas as UCs já apoiadas  

Menor ou 
igual a 

Recursos disponibilizados pelos doadores para criação e 
consolidação de UCs, alocados para consolidação II (cerca de 
20%) 

4.3. RESUMO 

Nesta seção, explicamos como a ECI seleciona novos estudos de criação e novas UCs para 

apoio do ARPA, completando o portfólio do Programa para a Fase 2, e UCs para receberem 

apoio de consolidação II, por meio de programação linear (seleções I e II) que utiliza os 

elementos descritos na seção anterior.   

5. SELEÇÕES DE INVESTIMENTOS EM PROCESSOS DE CRIAÇÃO E 

CONSOLIDAÇÃO DE UCS 

Uma vez selecionadas as UCs e processos de criação, e definidas quais as UCs receberão 

apoio de consolidação I e II, passa-se à priorização dos investimentos no avanço dos 

indicadores-marcos referenciais procurando maximizar os avanços considerando os 

recursos disponíveis (seleções III, IV e V). Essa priorização é feita por meio da atribuição, 

pelo software, de valores às variáveis (as metas de avanço para cada indicador-marco 

referencial) tomando-se em consideração seus custos e recursos disponíveis para o 

período alvo da seleção 11 . Esses avanços são sempre limitados pelas propostas de 

avanços apresentadas pelos gestores de UCs nos planos estratégicos plurianuais (PEPs) 

para evitar que o software proponha avanços que os gestores não estão preparados para 

realizar. É a partir dessas seleções, após negociação com os órgãos gestores, que o Plano 

                                                   
11  Com ajustes, a ECI pode realizar essas seleções para qualquer período. Em 2011 será aplicada a ECI para 
2012-2013. 
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Operacional é elaborado, pois ficam determinados os avanços e os recursos alocados para 

cada UC. Além disso, para evitar avanços muito reduzidos, ajustes manuais devem ser 

feitos após cada seleção, zerando os avanços muito reduzidos e arredondando avanços 

que quase alcançam o que foi proposto pelos gestores ou os graus de criação, 

consolidação I ou II, conforme a seleção. Por exemplo, se hoje um determinado indicador 

estiver em 50%, não se deve permitir um avanço de somente 5%, passando a 55%. Por 

outro lado, se o indicador estiver em 50%, e o modelo sugerir 95%, deve-se arredondar 

para 100%, a critério da UCP. Esses ajustes devem ser feitos manualmente, pois se 

tivessem sido programados na ECI, ultrapassariam a capacidade do Solver padrão e 

pediriam mais poder de computação.    

Apesar de semelhantes na lógica, a seguir, apresentamos a configuração de cada seleção.   

5.1. SELEÇÃO III: RECOMENDAÇÃO DE APOIO ANUAL DO ARPA AO AVANÇO DOS 

PROCESSOS DE CRIAÇÃO DE UCS 

Na terceira seleção, o objetivo seria maximizar o avanço de cada indicador de marco 

referencial do processo de criação, considerando os custos dos avanços e os recursos 

disponíveis. Entretanto, como a maximização é feita por marco referencial, o modelo 

tenderia a priorizar as áreas menores, cujos avanços custam menos. O mesmo ocorreria 

com os indicadores-marcos referenciais, que têm igual importância no avanço, e seriam 

priorizados os avanços que custam menos. Para que isso não aconteça, o modelo busca 

maximizar o avanço das consultas públicas ponderados pela área, ou seja, a soma dos 

valores obtidos pela multiplicação do valor do indicador de consulta pública para o próximo 

ano pelo valor da área de cada UC.  

Para que o modelo não sugira avanços maiores na consulta pública que nos diagnósticos, 

restrições de avanço foram estabelecidas, para que o indicador de consulta pública não 

fique maior que os indicadores de diagnóstico socioambiental, de diagnóstico 

socioeconômico e diagnóstico fundiário.  

Tabela 12: Definição do modelo linear do solver para recomendação de apoio a Processos de criação e UCs  

Parâmetros Meta Valor 

Objetivo   
Soma dos valores de consulta pública 
de cada UC multiplicados pela área de 
cada UC.  

Maximizar Definido pelo sistema a partir do valor 
atribuído às variáveis 

Variáveis   

 Meta de avanço sugerida para 
cada indicador de investimento 

 Atribuído pelo sistema, inteiro positivo 

Restrições   

 Meta de avanço sugerida para 
cada indicador de investimento 

Menor ou igual a Metas propostas nos PEPs 

 Soma dos custos das metas Menor ou igual a Recursos disponibilizados pelos 
doadores para criação e consolidação 
de UCs 

 Consulta pública Menor ou igual a Diagnóstico socioeconômico 

 Consulta pública Menor ou igual a Diagnóstico ambiental 

 Consulta pública Menor ou igual a Diagnóstico fundiário 

 

Para funcionar, o modelo usa os dados dos processos de criação de UCs selecionadas na 

Seleção I e dados dos processos de criação já apoiados. Há um “macro” automatizando o 

uso do Solver, associado ao botão “Seleção III”. 
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5.2. SELEÇÕES IV-A E IV-B: RECOMENDAÇÃO DE APOIO ANUAL DO ARPA AO 

AVANÇO DAS UCS EM CONSOLIDAÇÃO I 

Uma vez selecionadas as UCs, e também os tipos de consolidação almejados para cada 

uma, roda-se o modelo para recomendação de apoio anual às UCs de consolidação I 

(incluindo UCs selecionadas para apoio de consolidação II na Fase 2 que não alcançaram a 

consolidação I). Na quarta seleção, o objetivo é maximizar o avanço, nos seguintes 

indicadores-marcos referenciais de investimento da UC referente à consolidação I:  

 Plano de Manejo  

 Formação do Conselho  

 Sinalização  

 Equipamentos 

Assume-se que a maximização dos benefícios se dá pela maximização do avanço nesses 

indicadores. O modelo considera igual o benefício do avanço no indicador plano de manejo 

ou no indicador de sinalização. Assim, o modelo prioriza aqueles avanços cujo custo 

unitário é menor. Para alocação dos avanços de uma forma lógica, as metas do ano 

seguinte devem obedecer às seguintes relações:  

Para que o conselho gestor possa acompanhar a elaboração do plano de manejo (e 

aprová-lo, no caso de UCs de uso sustentável), 

Formação do Conselho >= Plano de Manejo  

Para que os investimentos de sinalização sigam os planos de manejo, 

Plano de Manejo >= Sinalização  

 Para não permitir que o software proponha avanços improváveis, em um só ano,  

Avanço em Formação do Conselho e Plano de Manejo <= 7012 

Assim, busca-se evitar que o plano de manejo seja elaborado sem a supervisão do 

conselho gestor, e que a sinalização e a aquisição de equipamentos sejam realizadas 

completamente sem influência do plano de manejo. 

Os indicadores recorrentes desta fase recebem automaticamente recursos: 

 Funcionamento do Conselho  

 Grau de Proteção  

 Operacionalização geral 

Tabela 13: Definição do modelo linear do solver para recomendação de avanços nas UCs de consolidação I  

Parâmetros Meta Valor 

Objetivo   
Soma do avanço nos indicadores de investimento Maximizar Definido pelo sistema a partir do valor atribuído às 

variáveis 
Variáveis   

 Meta de avanço sugerida para cada 
indicador de investimento 

 Atribuído pelo sistema, inteiro positivo 

Restrições   

 Meta sugerida para cada indicador de Menor ou Metas propostas nos PEPs 

                                                   
12 Em 2011, como será aplicada para dois anos, a Seleção 4 não terá esse indicador. 
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investimento igual a 

 Soma dos custos das metas Menor ou 
igual a 

Recursos disponibilizados pelos doadores para criação e 
consolidação de UCs 

 Formação do Conselho no próximo ano Maior ou igual 
a 

Plano de Manejo no próximo ano 

 Plano de Manejo no próximo ano Maior ou igual 
a 

Sinalização no próximo ano 

 Avanço de Plano de Manejo e Formação de 
Conselho 

Menor ou 
igual a 

 

  

Devido aos limites do Solver padrão incluído no Excel, a ECI está programada para 

trabalhar com 2 conjuntos de UCs na Seleção IV, criando duas seleções, A e B. A Seleção 

IV-A trabalha com as UCs já apoiadas pelo Programa ARPA na Fase 1. A Seleção B, com as 

UCs priorizadas na Seleção I, ou seja, com as UCs que acabaram de ser selecionadas.  

Para funcionar, o modelo usa os dados das UCs selecionadas na Seleção II. Há um macro 

automatizando o uso do Solver, associado aos botões “Seleção IV-A” e “Seleção IV-B”.  

5.3. SELEÇÃO V: RECOMENDAÇÃO DE APOIO ANUAL DO ARPA AO AVANÇO DAS 

UCS DE CONSOLIDAÇÃO II 

Para as UCs de consolidação II, roda-se o modelo para recomendação de apoio anual às 

UCs depois que alcançarem a consolidação I. Na quinta seleção, o objetivo é maximizar o 

avanço, em cada indicador-marco referencial de investimento da UC referente à 

consolidação II:  

 Sinalização  

 Equipamentos  

 Termos de Compromisso  

 Levantamento Fundiário  

 Instalações Mínimas  

 Demarcação Estratégica  

 Inventário dos Recursos Naturais  

 Plano de Manejo elaborado ou revisado nos últimos 5 anos 

Alguns desses indicadores também são alvos da consolidação I, mas na consolidação II o 

grau de consolidação é mais alto. Assume-se que a maximização dos benefícios se dá pela 

maximização do avanço nesses indicadores até o grau de consolidação. De novo, o modelo 

considera igual o benefício de um por cento de avanço no indicador equipamentos ao 

benefício de um por cento de avanço em instalações ou termo de compromisso, e assim 

por diante. Assim, o modelo prioriza aqueles avanços cujo custo unitário é menor, sem que 

isso tenha qualquer lógica de gestão.  

Para alocação dos avanços de uma forma lógica, foram limitados os avanços de inventário 

dos recursos naturais (em 50% por ano) e de termos de compromisso. No caso de 

inventário, isso se justifica pela premissa de que é algo desenvolvido em parceria, e que os 

recursos do ARPA não seriam suficientes para avançá-los de outra forma, assim limitando 

a velocidade do avanço. No caso de termos de compromisso, o limite de 70% refere-se a 

um cuidado para que os termos não sejam acordados de forma apressada, sem tempo 

para maturação.  



 

25 

 

Os avanços mais custosos se dão em equipamentos, o que faz com que o modelo os inclua 

por último, ou só quando os recursos são abundantes o suficiente, ou quando a UC já 

avançou em todos os outros itens. Assume-se que, nesta fase, a UC tenha os 

equipamentos básicos para a gestão em consolidação de nível I, o que inclui alguns dos 

equipamentos necessários ao transporte. Outros equipamentos precisariam da infra-

estrutura de gestão (sede) para serem instalados ou armazenados. Então, o viés para 

colocar os equipamentos da consolidação II no final tem sentido na lógica gestão, e apesar 

de poder provocar um hiato em termos do processo de consolidação no que se refere a 

equipamentos, foi mantido.   

Não existe um grau de prioridade em termos de necessidade ou urgência entre as UCs. 

Assim, os avanços tendem a ser priorizados pelo modelo onde eles são menos custosos, 

não onde são mais necessários, uma vez que essa informação não está disponível neste 

ponto e já foi considerada na seleção de UCs para consolidação II. Ou seja, todas as UCs 

de consolidação II são igualmente prioritárias.   

Os indicadores recorrentes desta fase recebem automaticamente recursos: 

 Funcionamento do Conselho (de acordo com as metas propostas)  

 Grau de Proteção (de acordo com as metas propostas)  

 Monitoramento de indicador biológico ou social (de acordo com as metas 

propostas) 

 Operacionalização geral 

Tabela 14: Definição do modelo linear do solver para recomendação de avanços nas UCs de consolidação II (Seleção V)  

Parâmetros Meta Valor 

Objetivo   
Soma do avanço nos indicadores de investimento Maximizar Definido pelo sistema a partir do valor atribuído às 

variáveis 
Variáveis   

 Meta sugerida para cada indicador de 
investimento 

 Atribuído pelo sistema, inteiro positivo 

Restrições   

 Meta sugerida para cada indicador de 
investimento 

Menor ou igual 
a 

Metas propostas nos PEPs 

 Soma dos custos das metas Menor ou  
igual a 

Recursos disponibilizados pelos doadores para criação e 
consolidação de UCs 

 Formação do Conselho no próximo ano Maior ou igual 
a 

Plano de Manejo no próximo ano 

 Avanço de Inventário dos recursos naturais 
no próximo ano 

Menor ou  
igual a 

50 

 Avanço de Termo de Compromisso/CDRU 
próximo ano 

Menor ou  
igual a 

70 

 Avanço em Equipamentos no próximo ano Menor ou igual 
a 

Instalações no próximo ano 

 

Para funcionar, o modelo usa os dados das UCs selecionadas na Seleção II. Há um macro 

automatizando o uso do Solver, associado ao botão “Seleção V”. 

5.4. RESUMO 

Nesta seção, foi explicada a modelagem linear para priorização de investimentos nos 

processos de criação e UCs já apoiados e selecionados nas seleções I e II. São três 

seleções, uma para estudos de criação, uma para consolidação I e uma para consolidação 

II. Devido aos limites do software, a seleção para consolidação I precisou ser dividida em 
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duas, e o critério escolhido foi se a UC já vinha sendo apoiada pelo ARPA ou não. Cada uma 

das seleções propõe avanços nos indicadores-marcos referenciais de investimento, que 

devem ser menores que o que foi proposto pelos gestores. Depois de o software propor os 

avanços, ajustes manuais são feitos, para evitar sugestões de avanços reduzidas demais, 

e um processo de negociação acontece entre UCP e gestores.     

6. USO DA PLANILHA EXCEL PARA NEGOCIAÇÃO 

Uma vez rodados os modelos, a UCP engaja-se em um processo de negociação sobre os 

resultados. Cada uma das seleções deve ser refinada com base na negociação com os 

órgãos gestores. Para isso, em vez de se modificar os resultados do Solver, deve-se criar 

uma cópia da planilha sendo negociada, e ajustar na cópia.  

No caso dos resultados de recomendação de avanço anual, deve-se seguir o mesmo 

procedimento, registrando-se cada negociação no SisARPA, e verificando os resultados 

gerais (especialmente os relacionados com as metas e limites) depois de cada ajuste 

particular.  

7. CONCLUSÕES 

A ECI se tornou uma importante ferramenta de gestão do Programa ARPA, que envolve 

escolhas complexas e a maximização de benefícios por meio da escolha entre dezenas de 

opções, todas aparentemente igualmente importantes: as unidades de conservação. 

Quando se considera que cada uma das UCs tem avanços relacionados com 4 a 10 

indicadores de investimento, sem falar em 3 a 4 indicadores recorrentes, as escolhas 

podem chegar a centenas. Como fazer escolhas objetivas?  

A ECI ajuda como uma ferramenta de suporte à decisão da UCP e do Comitê do Programa 

ARPA, ao definir de forma clara e operacional o objetivo, as metas, os critérios, e as 

restrições, fazendo os cálculos complexos e avaliando centenas de combinações de apoio 

possíveis. Sem a ECI, a Unidade de Coordenação do ARPA ficaria refém de processos 

subjetivos, pressões políticas e do marketing pessoal ou institucional de gestores e órgãos 

gestores, nem sempre priorizando as opções que mais poderiam contribuir à maximização 

do benefício provido pelo ARPA. 

Entretanto, a ECI depende do uso de outras ferramentas desenvolvidas pelo ARPA, como a 

FAUC e os Planos Estratégicos Plurianuais (PEPs), e de instrumentos como o Mapa de 

áreas Prioritárias para a Biodiversidade, instituído pelo governo federal. No caso da ECI, em 

particular, FAUC e PEPs precisam manter os indicadores-marcos referenciais aqui 

utilizados, ou a ECI precisará ser adaptada aos novos indicadores. 

A ECI pode ser potencializada pelo uso do Sistema de Coordenação e Gerenciamento do 

ARPA (SisARPA), que abriga a FAUC e os PEPs, e os modelos financeiros da ECI. Assim, a 

integração da ECI ao SisARPA é passo importante para o aperfeiçoamento do processo de 

seleção e priorização de UCs no Programa.        
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1. HISTÓRICO DA ESTRATÉGIA DE CONSERVAÇÃO E INVESTIMENTO 

1.1. A NECESSIDADE DE UMA ESTRATÉGIA DE CONSERVAÇÃO E INVESTIMENTO EM 

2006  

Em 2006, com as metas de criação de unidades de conservação do Programa ARPA para a 

primeira fase praticamente alcançadas, e a previsão de desembolso de 40% dos recursos 

de investimento (aqueles não destinados ao Fundo de Áreas Protegidas) até o final 

daquele ano, foi preciso avaliar a necessidade de uma prorrogação da primeira fase e de 

uma avaliação das metas. Com mais da metade dos recursos de investimento ainda 

disponíveis, poderia parecer que não haveria problemas para o alcance das metas de 

consolidação de UCs.  

Entretanto, na época com mais de 50 UCs apoiadas, ou candidatas ao apoio, pelo ARPA, e 

uma velocidade crescente de desembolso, a preocupação com o crescimento do Programa 

além da disponibilidade de recursos surgiu entre os parceiros do ARPA. Os critérios 

inicialmente assumidos (ser de categoria elegível, ter sido criada com consulta pública, não 

ter conflitos com terras indígenas, e estar localizada em um dos polígonos prioritários para 

a conservação da biodiversidade) para a inclusão de UCs no Programa foram considerados 

insuficientes para garantir a sustentabilidade do apoio em longo prazo.  

Para prevenir problemas futuros, e atender às preocupações de todos os interessados, a 

Unidade de Coordenação do Programa (UCP) propôs a criação de uma “Estratégia de 

Conservação e Investimento”, um documento baseado em um estudo de 

representatividade ecológica (complementar aos polígonos do Mapa de Áreas Prioritárias 

para a Biodiversidade – versão oficializada em 2004), das ameaças às UCs, dos recursos 

disponíveis, e das previsões de capitalização e utilização dos recursos do FAP (Brasil, 

2006). Essa Estratégia, aprovada pelo Comitê do Programa ARPA em 2006, estabeleceu as 

prioridades do Programa para os anos de 2007 e 2008.   

A elaboração da Estratégia de Conservação e Investimento envolveu os passos descritos 

na Figura 1, abaixo: 
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Figura 6: Passos na elaboração da Estratégia de Conservação e Investimento do Programa ARPA – Versão 2006.  

 

A ECI 2006 tem servido para priorizar o apoio a UCs e para apoiar a negociação das metas 

das UCs nos Planos Estratégicos Plurianuais (PEPs).  

1.2. INOVAÇÕES: FAUC E SISARPA 

Durante a implementação da ECI, foi desenvolvida pela UCP, com apoio dos parceiros do 

ARPA, e com base na ferramenta Management Effectiveness Tracking Tool (METT), do 

WWF/GEF, a Ferramenta de Avaliação de Unidades de Conservação (FAUC). A FAUC 

expressa suas avaliações em porcentagens, em vez do sistema ordinal 0-1-2-3 do METT, e 

não apresenta “questões adicionais”, presentes no METT. Ela identifica os indicadores que 

são “marcos referenciais (MRs)” – normalmente associados com o elemento de avaliação 

“Resultados” do arcabouço desenvolvido pela Comissão Mundial de Áreas Protegidas da 

UICN, que foi aprofundado e utilizado em sua extensão total. Essas mudanças representam 

avanços importantes na ferramenta, pois,  

 No METT o sistema ordinal era impreciso demais para expressar avanços mais 

discretos e para o planejamento de avanços; 

 No METT as questões adicionais confundiam e não permitiam, a partir da 

pontuação, identificar o estado da UC em relação a cada questão;  

 Na FAUC os marcos referenciais passam a servir para planejamento e foram 

associados, de forma inédita, a um modelo financeiro capaz de determinar tetos de 

financiamento com base nos avanços pretendidos; 

 Na FAUC o arcabouço da CMAPS/UICN, aplicado na sua extensão total, permite 

uma avaliação mais exata do que é resultado e do que é insumo, ou do que é ação, 

permitindo uma aviação mais apropriada da efetividade de gestão das UCs de 

acordo com o seu conceito, que envolve a avaliação dos resultados obtidos com os 

insumos disponíveis.  
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 Na FAUC a redação dos indicadores é muito mais enxuta.    

Planos Estratégicos Plurianuais (PEPs) são feitos com base na projeção de avanços dos 

indicadores-marcos referenciais, propostos pelos gestores de UCs, e aprovados pelos 

órgãos gestores e UCP. Para os marcos referenciais, a tabela de valores associada às 

metas no modelo financeiro da primeira versão da ECI foi convertida em fórmulas, 

associadas aos avanços planejados nas metas.  

O preenchimento do FAUC e a elaboração do PEP foram integrados no Sistema de 

Coordenação e Gerenciamento do Programa ARPA (SisARPA), um sistema informatizado, 

acessado pela Internet, onde, além do preenchimento desses instrumentos, é feita a sua 

revisão e aprovação pela cadeia de decisões do ARPA (pontos focais dos órgãos gestores e 

UCP). O Sistema ainda recebeu um módulo de elaboração de planos de trabalho, e 

planejamento de insumos, em integração com o Sistema Cérebro, do Funbio. Todos os 

registros são aprovados pelos órgãos gestores e UCP. 

1.3. A NECESSIDADE DE SE ATUALIZAR A ESTRATÉGIA DE CONSERVAÇÃO E 

INVESTIMENTO EM 2009 

No início de 2009, com a maioria das metas da Fase 1 alcançadas, ou com previsão de 

alcance até o final do primeiro semestre de 2009, mas ainda sem detalhamento das 

metas para a Fase 2, e com recursos remanescentes da primeira fase e alguns recursos 

adicionais, tornava-se necessária uma atualização da ECI para permitir uma melhor base 

de negociação entre a UCP e órgãos gestores e UCs, e também para uma recomendação 

melhor embasada ao Comitê do Programa.  

Entretanto, as necessidades naquele ponto do ARPA eram muito diferentes das 

necessidades da primeira versão da estratégia. Antes, era preciso selecionar as UCs, com 

base na representatividade biológica e nas ameaças à conservação das áreas, garantindo 

que haveria recursos suficientes para o alcance das metas acordadas para a primeira fase 

do Programa. Na atualização 2009, as UCs já estavam selecionadas. Devido à baixa 

disponibilidade de recursos, a UCP optou por não permitir a entrada de novas UCs. O 

problema não era a priorização de UCs, mas sim a priorização de ações, ou melhor, de 

metas e recursos correspondentes para os subprojetos de cada UC.  

Os indicadores dos marcos referenciais do FAUC e do PEP e o modelo financeiro associado 

às metas permitiram essa priorização. A soma da pontuação de todos os indicadores que 

são marcos referenciais foi maximizada, dentro dos recursos financeiros disponíveis. A ECI 

2009 proveu a melhor recomendação, em termos de efetividade (resultados por recursos 

investidos), para as metas de 2009. 

1.4. A ESTRATÉGIA DE CONSERVAÇÃO 2011-2014 

Na revisão da ECI para 2011-2014, as necessidades do ARPA são uma mistura das 

necessidades das versões anteriores. Ao mesmo tempo em que se busca selecionar novas 

áreas e UCs para apoiar a criação e a consolidação de UCs, e assim maximizar o 

atendimento das prioridades levantadas pelo Mapa de Áreas Prioritárias para a 

Biodiversidade 2007, se busca identificar a melhor combinação de avanços a serem 

apoiados pelo Programa para maximizar sua efetividade. 
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Uma mudança importante é que a ECI deixa de ser uma seleção de UCs associada a 

orçamentos e metas e passa a ser a própria ferramenta de seleção, adquirindo um caráter 

mais dinâmico. 
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2. QUANTO CUSTA UMA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO? TETOS 

FINANCEIROS PARA A ESTRATÉGIA DE CONSERVAÇÃO E 

INVESTIMENTO (ECI) DO PROGRAMA ÁREAS PROTEGIDAS DA 

AMAZÔNIA (ARPA). 

Um passo fundamental para a elaboração Estratégia de Conservação e Investimento do 

Programa Áreas Protegidas da Amazônia (ARPA) é a estimativa de custos de cada UC ou 

processo de criação de UC, e seus subprojetos. Recentemente as estimativas de custos 

para a criação e consolidação de UCs têm ganhado a atenção do governo e das ONGs. O 

Funbio, junto com o ICMBio, estimou os custos da implementação das UCs para estimar os 

montantes totais requeridos pelo sistema federal de UCs (MUANIS ET AL., 2009). Partiram 

da estrutura do ARPA, e analisaram os gastos realizados de 2005 a 2008 nos Planos 

Operativos Anuais (POAs) totalizando R$ 53 milhões13 (MUANIS ET AL., 2009). Com base 

nesse modelo, os autores estimaram que os investimentos de consolidação tomem de 4 a 

5 anos, e somem de R$ 3,3 milhões (UC sem visitação) a R$ 5,5 milhões (UC com 

visitação), na média, ou de R$ 2,4 milhões a R$ 6,67 milhões, respectivamente, 

considerando os custos de criação. Embora os valores totais obtidos por MUANIS ET AL 

(2009) pareçam razoáveis, para o ARPA sua utilidade é limitada, uma vez que, por 

indicador-marco referencial, considerando as bases de cálculo adotadas, não orientam 

bem a demanda de recursos, como será visto adiante.   

O MMA estimou os custos de consolidação do SNUC utilizando a metodologia IMC (Sistema 

de Projeção de Investimentos Mínimos para Unidades de Conservação, ou Minimum 

Conservation System ð Micosys) (MMA, 2009). O IMC utiliza como base a densidade de 

pessoal de campo, como resultado de uma função não-linear da área de cada UC. Algumas 

estimativas de custo partiram dessa estimativa de pessoal, enquanto outras (como os 

recursos necessários para o funcionamento do conselho de gestão) foram fixados em um 

valor arbitrário de R$ 30 mil para as federais e R$ 10 mil para as estaduais (não se explica 

essa e outras diferenças entre UCs federais e estaduais, normalmente menos custosas).    

A primeira versão da ECI também estimou, já em 2006, os custos de implementação de 

UCs, com a construção de uma tipologia, e não a aplicação de relações proporcionais 

diretas com área ou perímetro. Uma validação com os gestores das UCs (mais de 60 

gestores de sete órgãos gestores de UCs) deu melhor segurança aos números gerados, 

apesar da experiência ainda inicial do ARPA com esses valores. Foi desenvolvido um 

modelo financeiro para estimar os valores máximos típicos para que os indicadores-marcos 

referenciais alcancem o grau de criação, estabelecimento ou consolidação. Nesta versão, o 

mesmo modelo foi atualizado para estimar os valores máximos típicos para levar os 

indicadores-marcos referenciais de criação e consolidação aos respectivos graus.  

                                                   
13 Na publicação do Funbio (MUANIS ET AL., 2009), algumas descrições não correspondem à forma como o 

ARPA trabalha. Por exemplo, diz-se que os subprojetos são como produtos que são alcançados quando atingem 
o grau 100. Na verdade, os subprojetos reúnem atividades afins, e são planejados e monitorados com base 

nos indicadores-marcos referenciais descritos anteriormente. O grau de consolidação nem sempre é 100, uma 
vez que os indicadores são universais e o apoio do ARPA é mais restrito, e pode envolver menos que 100%.  

Apesar disso, (MUANIS ET AL., 2009) não consideraram os esforços da ECI 2006 de estabelecer um modelo 
financeiro, a não ser pelo uso das categorias de manejo e da dificuldade de acesso como parâmetros da 

tipologia. Em alguns momentos, citam os indicadores, mas sem descrever a fonte, que é a FAUC e o PEP, 
criados pela UCP/MMA. 
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2.1. TIPOLOGIA DE UCS 

O primeiro passo do modelo foi o reconhecimento de que as UCs não são iguais, mas 

também de que um padrão seria necessário para possibilitar modelagens, previsões, 

avaliações e a gestão em si. Para isso, as UCs foram classificadas em tipos. Para 

elaboração da primeira versão da ECI, em 2006, as UCs foram classificadas em oito tipos, 

com base três tipos de fatores que poderiam contribuir para uma diferenciação de custos: 

grupo, classe de tamanho, e logística de acesso:  

 Grupo: as UCs foram classificadas em uso sustentável e proteção integral, 
conforme a lei do SNUC.  

 Classes de tamanho: as UCs foram classificadas em grandes (maiores que 
1.000.000 ha), médias (entre 200.000 e 1.000.000 ha) e pequenas (menores que 

200.000 ha). Essa classificação em faixas de tamanho é melhor que a simples 

relação linear entre área e custos porque muitos custos simplesmente não 

justificam essa relação. Não há porque supor que uma UC com o dobro da área vá 

precisar do dobro de recursos para o plano de manejo, por exemplo.  

 Logística de acesso: as UCs foram classificadas em acesso muito difícil (que 
requerem expedições de médio a grande porte, normalmente por via fluvial, com 

logística complexa e permanência mínima de mais de uma semana), e difícil (que 

apresentam logística relativamente simples, com acesso por estrada, ou fluvial 

rápido). 

 

Na segunda fase do ARPA, procura-se reduzir a discriminação entre UCs de uso sustentável 

e de proteção integral e eliminar diferenças não justificadas no nível de suporte para os 

dois grupos e entre categorias específicas. Normalmente, há um viés que atribui custos 

mais elevados às UCs de proteção integral, em especial os parques. Esse viés coloca as 

UCs de outras categorias em uma situação de UCs de segunda classe, e não consegue 

sobreviver a questões como:  

 Por que às UCs de uso sustentável normalmente são ofertados menos recursos 

para a elaboração dos planos de manejo e o monitoramento da biodiversidade se o 

manejo de uso sustentável é mais perigoso e complexo que a simples proteção, e 

necessita de envolvimento e participação da comunidade?   

 Por que se presume que só nos parques haveria necessidade de estrutura de 

visitação se a visitação de UCs de uso sustentável é permitida, podendo se tornar 

uma importante fonte de renda e envolvimento da comunidade na conservação?  

 Se as UCs onde a recreação não é permitida (reservas biológicas e estações 

ecológicas) normalmente são foco da atenção de pesquisadores, que 

frequentemente coletam material biológico, por que esse custo adicional de 

alojamento e instalações, equivalente ao custo da estrutura de recreação não é 

considerado? E por que a visitação com fins educativos não é considerada em 

todas as UCs? 

 Se nas UCs de uso sustentável a comunidade deve participar da gestão, e isso 

envolve reuniões, por que os modelos não assumem os custos da estrutura de 

reuniões e assembléias comunitárias, o que envolve alojamento e espaço coberto, 

além de cozinhas bem equipadas (equivalente também aos custos de estrutura de 

visitação e recreação)?   

Para eliminar o viés que discrimina UCs conforme sua categoria, na segunda fase do ARPA, 

o modelo financeiro está sendo ajustado para eliminar essas diferenças, ficando cinco 
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tipos de UCs e processos de criação e consolidação de UCs, de acordo com área e logística 

de acesso, conforme a seguinte tabela:  

Critérios Tipos 

 1 2 3 4 5 

Área (1000 hectares) >1000 200-1000 200-1000 <200 <200 
Logística de acesso 
predominante 

Muito 
difícil14 

Muito difícil Difícil Muito difícil Difícil 

 

Para maior refinamento, a logística de acesso predominante deve também incluir as 

situações em que chegar à UC não é tão difícil, mas que dentro da UC as operações exigem 

a organização de expedições. A UCP deve refinar a classificação de logística de acesso de 

cada UC em conjunto com os órgãos gestores. 

2.2. PREMISSAS PARA O CÁLCULO DO VALOR NECESSÁRIO PARA O ALCANCE DO 

GRAU DE CRIAÇÃO 

Os valores necessários para o alcance do grau de criação nos diferentes indicadores-

marcos referenciais foram estimados da seguinte forma: 

 Diagnósticos ambiental e socioeconômico: Os valores para os diagnósticos 

ambiental e socioeconômico são estimados supondo-se uma relação com a área e 

a dificuldade de acesso, ou seja, as áreas maiores e de acesso mais difícil (fluvial), 

custam mais caro. Os valores foram balizados em algumas experiências do ARPA 

com a contratação de expedições em áreas de difícil acesso, como a Resex do Rio 

Iriri e a Resex Verde para Sempre, para orientar sobre os valores mais altos.  

 

 Diagnóstico fundiário: usou-se uma relação com a área, mas não com a dificuldade 

de acesso à área, supondo-se principalmente pesquisa cartorial.   

 

 Mobilização e consulta pública: tomou-se uma densidade “típica” de famílias por 

área, de 500 hectares por família extrativista. Esse parâmetro funciona bem para 

as áreas a serem criadas como UCs de uso sustentável, embora haja bastante 

variação. No caso das áreas a serem criadas como UCs de proteção integral, 

supõe-se que essas famílias estejam no seu entorno, em maior presença, e no seu 

interior, em pequeno grau. Para uso dos cinco tipos, os tipos de menor área (4 e 5) 

tiveram seu limite superior de área considerados (200 mil hectares).  

 

O tipo 1 foi considerado com um milhão de hectares (limite inferior). Os tipos 2 e 3, 

com 500 hectares (limite intermediário). O custo da mobilização foi calculado por 

família, dependendo da dificuldade de acesso, e supondo-se uma distribuição 

uniforme na área, com R$ 100 por família para as áreas fluviais e R$ 80 para as 

áreas terrestres. Esse valor permitiria de uma a duas visitas por família no 

processo de criação da UC, o que é muito pouco, mas provavelmente outras fontes 

estarão financiando esta fase. Para reuniões comunitárias, supõe-se que metade 

das famílias poderia ter pelo menos um representante participando de pelo menos 

uma, a um custo de R$ 50 por participante. Já para a manutenção da mobilização, 

                                                   
14 Presume-se que a logística de acesso de uma UC maior que um milhão de hectares seja sempre muito difícil.  
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a premissa é de que 25% das famílias estariam acompanhando de perto, com um 

representante em pelo menos duas reuniões por ano.  

A Tabela a seguir expressa os valores estimados para os tetos de avanço de 0 até o grau 

de criação para os oito tipos de UCs. Os valores estimados são geralmente coerentes com 

as estimativas do GT de Custos15 e de MUANIS ET AL. (2009) (que não tomam tamanho da 

área ou dificuldade como parâmetro) para os diagnósticos, embora ligeiramente diferentes. 

Em relação aos custos da consulta pública, este modelo sugere valores significativamente 

maiores que os propostos pelo GT de Custos e por MUANIS ET AL. (2009) (que novamente 

não tomam tamanho da área ou dificuldade como parâmetro), e considera a consulta não 

somente a etapa final, mas também a mobilização anterior.   

Valores estimados para o alcance dos marcos referenciais de criação (R$ mil) 

Marcos referenciais Grau 

de 

Criação 

(%) 

1 2 3 4 5 

Diagnóstico Ambiental 100 150 120 100 75 50 

Diagnóstico Socioeconômico 100 200 150 100 75 50 

Diagnóstico da Situação Fundiária 100 50 25 25 25 25 

Mobilização e Consulta Pública 100 250 125 105 50 42 

Decreto de Criação 100 na na Na na na 

Total  650 420 330 225 167 

 

Assim, os custos de criação de UC variam de R$ 650 mil a R$ 167 mil, dependendo da 

área e das condições de acesso. Além desses valores, vamos assumir que o ARPA apóie 

20% do custo da consulta pública para a manutenção da mobilização durante o período 

máximo de um ano após a consulta realizada. Esses recursos são destinados ao suporte 

das atividades educativas e de informação da comunidade envolvida no processo de 

criação, incluindo apoio a lideranças locais no desenvolvimento de suas atividades. 

2.3. PREMISSAS PARA O CÁLCULO DO VALOR NECESSÁRIO PARA O ALCANCE DO 

GRAU DE CONSOLIDAÇÃO 

Durante a consolidação há dois tipos de gastos:  

a) Gastos de investimento, em que o gasto é feito uma vez para o alcance da meta 

(ou grau) de consolidação. Por exemplo: elaboração do plano de manejo ou 

construção de infra-estrutura. 

b) Gastos recorrentes, em que, para manutenção do grau de consolidação é 

necessário, de forma recorrente, um gasto anual. Por exemplo, funcionamento do 

conselho de gestão ou manutenção das instalações.  

De acordo com os tipos de gastos, haverá indicadores-marcos referenciais de investimento 

e indicadores-marcos referenciais de custos recorrentes. Além dos indicadores-marcos 

                                                   
15 Durante a elaboração dos documentos da segunda fase, foi formado um Grupo de Trabalho para estimar os 
custos da fase, o GT de Custos, composto de representantes dos parceiros do ARPA. 
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referenciais de custos recorrentes, há despesas recorrentes que resultam da manutenção 

dos avanços nos indicadores de investimento que não são acompanhadas por marcos 

referenciais.  

2.3.1. PREMISSAS PARA O CÁLCULO DO VALOR NECESSÁRIO PARA O ALCANCE DO GRAU DE 

CONSOLIDAÇÃO NOS INDICADORES-MARCOS REFERENCIAIS DE INVESTIMENTO 

As seguintes premissas foram utilizadas no modelo para a estimativa do custo do alcance 

do grau de consolidação I ou II nos indicadores-marcos referenciais de investimento:  

 Plano de Manejo: Seguindo o modelo convencional de elaboração de plano de 

manejo, estimamos que 55% do esforço de elaboração do Plano de Manejo 

consistam no diagnóstico, 35% no planejamento e 10% na aprovação junto ao 

órgão gestor e publicação. Isso pressupõe até duas expedições de coleta de dados 

por equipe multidisciplinar e recursos para oficinas participativas, diagramação e 

impressão. Os valores foram estimados com base em alguns dos valores já 

contratados pelo ARPA, e variam de R$ 800 mil a R$ 300 mil (aumentando o valor 

em relação à ECI 2006). Esses valores refletem o modelo atual de elaboração de 

plano de manejo, e são significativamente mais altos que os definidos pelo GT de 

Custos, sendo que a diferença é maior no caso das UCs maiores, mas parecem 

mais realistas considerando as dificuldades das UCs da Amazônia. Os valores são 

mais altos que os estimados no IMC, mas muito próximos no caso de UCs tipo 5, 

talvez porque o IMC não tenha como arquétipo de UC aquelas localizadas na 

Amazônia. Por outro lado, os valores são muito mais baixos que os estimados por 

MUANIS ET AL. (2009), que só considera o custo por área (e não é considerada 

dificuldade de acesso), de R$ 3 por hectare, resultando em pelo menos R$ 3 

milhões para UCs de tipo 1 (o que parece muito) e até R$ 200 mil para UCs de tipo 

4 e 5 (o que parece pouco). Talvez para limitar a variação excessiva de valores, os 

autores limitaram entre R$ 270 mil e R$ 2 milhões os possíveis valores da 

elaboração de plano de manejo, sendo que o valor superior parece ainda 

excessivo, mas isso depende muito do modelo de plano de manejo adotado. Numa 

das tabelas, MUANIS ET AL. (2009) apresentam os custos por fase, com cerca de 

R$ 750 mil para o plano de manejo (o que parece razoável, mas sem especificar 

área ou dificuldade de acesso).  

 

As estimativas aqui propostas parecem um meio-termo razoável, apesar de ainda 

envolverem um modelo de elaboração de plano de manejo com bastante ênfase no 

diagnóstico. Como o modelo convencional é o que ainda domina a elaboração dos 

planos de manejo, não modelamos a aplicação de um modelo alternativo16. Ainda, 

poderíamos supor que a elaboração de um plano de manejo para UCs de 

consolidação I deveria ser menos custosa que para uma UC de consolidação II, por 

envolver um manejo menos complexo. Entretanto, a tendência é que as UCs de 

consolidação I sejam mais distantes e com logística mais difícil, e com menos 

informações disponíveis, e sendo assim, esse fator talvez compensasse a menor 

complexidade. Assim, para não complicar o modelo e manter as premissas simples, 

                                                   
16  Recomendação do consultor: Um modelo alternativo de plano de manejo poderia deixar a coleta de 

informações para a fase de implementação do plano, como parte do subprograma (ou subprojeto, no caso do 
ARPA) de pesquisa, e neste caso, o teto de elaboração deveria ser baseado nos 45% destinados ao 

planejamento, aprovação e publicação – e os recursos previstos para diagnóstico poderiam ser alocados no 
subprojeto de pesquisa e monitoramento, no indicador de inventário dos recursos naturais. 
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não fazemos diferença entre os tetos das UCs de consolidação I e das de 

consolidação II. 

     

 Formação do Conselho Gestor: A premissa de público alvo foi a mesma utilizada 

para mobilização e consulta pública, sendo que no final formam-se conselhos com 

30 membros titulares nas UCs de tipo 1, e 20 titulares nas demais, além de um 

suplente para cada participante titular. Nem sempre esta é a estrutura dos 

conselhos, que em processos de formação que não consideram os custos de 

funcionamento do conselho podem resultar em conselhos de mais de 30 

participantes. Entretanto, ao definir claramente suas premissas de estrutura, o 

ARPA estimula o ajuste a conselhos que podem ser eficientes do ponto de vista de 

custo, e ainda assim bastante participativos em termos de representatividade. 

Ainda, nem todos os participantes são comunitários (que costumam ocupar, no 

máximo, 50% das vagas).  

 

De 10 a 20% do esforço (e custos) de formação do conselho seria de envolvimento 

dos participantes potenciais. Outros 80-90% estão na realização de reuniões para 

formação dos participantes e formalização do conselho. Os valores variaram de R$ 

490 mil para UCs de tipo 1 a R$ 176 mil. São quase o dobro dos estimados pelo GT 

de Custos. O IMC não apresenta valores de formação do conselho. MUANIS ET AL 

(2009) propõem valores muito inferiores (de R$ 170 mil, menos de 35% dos 

valores previstos para as UCs de tipo 1 nesta ECI), mas só consideram as 

dificuldades de acesso, e não levam em conta o tamanho da UC ou o público alvo 

de participantes (por outro lado, esses valores são muito próximos dos previstos 

pela ECI para as UCs de tipo 5).  

 

 Sinalização: Os valores totais de sinalização foram estimados entre R$ 150 e R$ 

60 mil, para os cinco tipos de UCs. Para sinalização de consolidação I, somente 

30% desse valor deverá ser suficiente, devido ao menor trânsito de pessoas 

estranhas à UC. UCs terrestres e fluviais se equivalem, pois o custo adicional de 

transporte nas fluviais é compensado pela menor necessidade de placas. Os 

valores estão próximos dos propostos por MUANIS ET AL (2009), que não fazem 

diferença de acordo com a área da UC ou pressão, e sim com ocorrência ou não de 

visitação. No caso desta estratégia, os valores adicionais de sinalização em UCs 

com visitação ficariam sob estrutura de visitação (financiável por projetos 

específicos), e não em sinalização. 

   

 Equipamentos: Os valores para equipamentos foram estimados a partir de um kit 

básico criado já na primeira versão da ECI, que variava conforme o tipo de UC. 

Nesta atualização, os valores foram uniformizados em relação aos dois grupos de 

UCs, tomando-se os valores de proteção integral, que foram atualizados. Os valores 

variam de R$ 923 mil, para UCs de tipo 1, a R$ 601 mil para UCs de tipo 5. Para 

consolidação I, os valores estimados são de 45% do teto para consolidação II, que 

permite a aquisição de um kit mínimo de equipamentos para a gestão da UC na 

ausência de instalações de campo. Os valores são mais altos que os apresentados 

por MUANIS ET AL (2009), que os apresentam em termos de categoria de UC, e não 

em termos de tamanho ou pressão (o que julgamos mais adequado), e mais altos 

que os estimados pelo GT de Custos – que não os atualizou a partir da ECI de 
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2006. Uma atualização pelo IGP-M, por exemplo, atualizaria o valor de R$ 550 mil 

(das UCs de tipo 1) para R$ 660 mil, valor mais próximo ao estimado por esta 

versão da ECI (mas ainda muito mais baixo, devido a um ajuste nas premissas de 

equipamentos, realizado com apoio do Fórum Técnico do ARPA17). 

 

 Instalações: O grau de consolidação II de instalações é a implantação de sede 

administrativa ou “centro de convivência” (que funcionaria como sede 

administrativa no modelo participativo das UCs de uso sustentável), que permita as 

atividades administrativas, alojamento de gestores, funcionários e alguns 

visitantes, e o armazenamento de equipamentos de campo, incluindo embarcações 

de pequeno porte e veículos.  

 

Com o apoio da GTZ, a Unidade de Coordenação do Programa ARPA vem 

desenvolvendo um modelo de infra-estrutura baseada em módulos configuráveis. 

Esses módulos, confeccionados a partir de containeres marítimos, são montados 

em construções mais baratas e rápidas (ver figura abaixo). No caso de adoção dos 

módulos, parte dos recursos de equipamentos podem ser repassados para 

instalações, para cobrir a diferença, pois os módulos já vêm equipados, e a maior 

parte dos equipamentos adicionais das UCs de consolidação II são ligados à infra-

estrutura.  

 

Os valores para instalações variam de R$ 900 mil para UCs de tipo 1 a R$ 400 mil 

para UCs de tipo 5. São mais altos que os apresentados por MUANIS ET AL (2009), 

que os apresenta em termos de categoria de UC, e não em termos de tamanho ou 

pressão ou demanda (o que julgamos mais adequado), e mais altos que os 

estimados pelo GT de Custos – que não os atualizou desde 2006. 

 

Projeto de infra-estrutura para unidades de conservação baseada em contêineres marítimos. 

                                                   
17 O Fórum Técnico é uma instância consultiva do Programa ARPA, formada por representantes de todos os 
órgãos gestores de UCs apoiadas pelo Programa, Funbio e cooperação técnica. 
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 Termo de compromisso ou Concessão do Direito Real de Uso: Muitas UCs de PI 

foram criadas com comunidades em seu interior. Mesmo com consulta pública 

durante o processo de criação, problemas desse tipo são comuns. Onde houver 

necessidade de ajuste da situação, o ARPA apóia a elaboração de termos de 

compromisso e somente os requer para as UCs de consolidação II. Entretanto, o 

termo de compromisso (TC) é uma obrigação legal. De acordo com o Decreto Nº 

4.340, de 22 de agosto de 2002, que regulamenta a Lei 9985, que criou o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação,   

Art. 39.  Enquanto não forem reassentadas, as condições de permanência das 

populações tradicionais em Unidade de Conservação de Proteção Integral serão 

reguladas por termo de compromisso, negociado entre o órgão executor e as 

populações, ouvido o conselho da unidade de conservação. 

é 

        § 3o  O termo de compromisso será assinado no prazo máximo de um ano 

após a criação da unidade de conservação e, no caso de unidade já criada, no 

prazo máximo de dois anos contado da publicação deste Decreto. 18 

Dessa forma, o requerimento do ARPA para o TC ser elaborado somente na 

consolidação II é menos exigente que o requerimento legal 19 . Para as UCs 

priorizadas para consolidação II, o ARPA poderá apoiar os termos de compromisso 

na consolidação I (com recursos) ou demandar na consolidação II (sem recursos).  

Dessa forma, estimula o avanço neste tema importante para o princípio de se 

respeitar os direitos das populações tradicionais. Os tetos partem da premissa de 

que as atividades relacionadas aos TCs são realizadas em conjunto com outras 

atividades da consolidação I, especialmente a elaboração do plano de manejo.  

Os TCs deveriam ser parte do processo de elaboração do plano de manejo, uma vez 

que, de todos os aspectos envolvendo o manejo de uma UC de proteção integral, a 

presença de uma população no seu interior pode ser o mais importante. De um 

lado, isso favorece o manejo. De outro, busca garantir que as populações não 

ficarão restritas no TC a regras de um plano de manejo que não considerou 

adequadamente a sua presença e participação. Elaborar o TC junto com o plano de 

manejo aumenta as possibilidades de resolução de conflitos. Dessa forma, a ECI 

prevê que a elaboração dos TCs acompanhará a elaboração dos planos de manejo 

para as UCs de consolidação II.   

                                                   
18 Negrito adicionado pelo consultor. 
19  Recomendação do consultor: É impressionante que, dados os prazos bastante apertados definidos no 

Decreto 4.340, de 2002, os órgãos gestores dediquem tão baixa prioridade aos TCs. Recomendamos que os 
TCs sejam elaborados ao mesmo tempo em que se elabora o plano de manejo, nas UCs ainda sem plano de 

manejo ou com planos em revisão, e sejam considerados necessários para o alcance do grau de consolidação I 
para todas as UCs, e não somente consolidação II, como prevê o Documento de Governo referente à segunda 

fase.  Recomendamos também a previsão de recursos para a elaboração dos TCs e contratos para todas as 
UCs de consolidação I e não somente para as de consolidação II, desde que sejam necessários devido à 

presença de populações tradicionais.  
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De forma semelhante, o ARPA apóia e demanda os contratos de concessão de 

direito real de uso 20  das UCs de uso sustentável. Entretanto, neste caso, as 

premissas de demanda por recursos são diferentes. A elaboração de TCs demanda 

recursos para a verificação da situação e para a participação das comunidades nas 

discussões dos acordos a serem firmados.  

Nos contratos das UCs de uso sustentável, presume-se que a comunidade já 

participou na elaboração do plano de manejo, que apenas precisa ser ratificado. Os 

contratos também precisam ser publicados no Diário Oficial (o que envolve custos) 

e vistorias. Apesar da maior simplicidade, o teto de recursos previstos é o mesmo 

das UCs de PI, e busca corrigir a não previsão de recursos adicionais para a 

participação da comunidade nas UCs de uso sustentável na elaboração do plano de 

manejo21. As UCs, ao preencherem a FAUC, devem ser orientadas a estimar o 

indicador de acordo com a necessidade de termo de compromisso (onde não for 

necessário, deve ser 100%; onde for necessário, mas fácil de ser alcançado, deve-

se colocar um número que reflita isso, como 80%, por exemplo).    

 Levantamento fundiário: Os recursos para levantamento fundiário são previstos no 

ARPA principalmente para trabalho de levantamento em cartórios e repartições, 

com algumas vistorias. Sofrem limitada influência da dificuldade de acesso, e 

principalmente do tamanho da UC (além da maior área, UCs maiores podem 

requerer trabalhos em mais municípios). Assim, o modelo estima o valor para os 

cinco tipos variando de R$ 200 mil para UCs tipo 1, a R$ 100 mil para UCs tipo 5. O 

IMC estima em R$ 10,00, por hectare, que seria excessivo se for apenas para 

levantamento, pois daria para UCs de tipo 1, por exemplo, R$ 10 milhões para o 

levantamento. MUANIS ET AL (2009) estimam em R$ 55 mil, independentemente 

de área ou dificuldade de acesso, bem mais baixo que a ECI.  

 

 Demarcação: Demarcação pode ser um dos itens mais custosos na consolidação 

de uma UC, dependendo do modelo adotado, da área e do formato do polígono da 

UC (que influenciam perímetro e a quantidade de marcos necessária). O ARPA 

apóia a chamada “demarcação estratégica”, que envolve a demarcação de trechos 

onde a clareza de limites é mais importante e só pode ser feita por meio da 

colocação de marcos (porque não há limites naturais). Na ECI, usamos a estimativa 

                                                   
20 Recomendação do consultor: Em relação ao contrato de concessão de direito real de uso, uma análise mais 

cuidadosa deve ser feita, uma vez que é mencionado de forma muito breve tanto na lei 9985 como no decreto 
que a regulamenta. A lei diz mesmo que 

 
Art. 23. A posse e o uso das áreas ocupadas pelas populações tradicionais nas Reservas Extrativistas 

e Reservas de Desenvolvimento Sustentável serão regulados por contrato, conforme se dispuser no 

regulamento desta Lei. [grifo do consultor] 
 

O termo concessão do direito real de uso é mencionado somente no inciso III do parágrafo segundo desse 
artigo. Será que o uso poderia ser regulado por simples contrato, deixando de ser necessárias todas as 

desapropriações antes do contrato? Se fosse o caso, isso poderia ser alvo da consolidação I também. 
 
21 É comum que as estimativas de recursos necessários para a elaboração de planos de manejo para UCs de 
uso sustentável sejam abaixo das estimativas para proteção integral, como se o manejo das UCs de uso 

sustentável fosse menos complexo, ou demandasse menos informação, ou talvez contando com o subsídio do 
conhecimento tradicional (não remunerado). Não há justificativa para isso, uma vez que, para serem efetivos, 

os planos de manejo de uso sustentável precisam ser bem fundamentados e discutidos, pelo menos no mesmo 
nível dos planos de manejo de proteção integral. 
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do IMC, de R$ 1,4 mil por km de perímetro nas UCs de tipo 2 e 4, de MUANIS ET AL 

(2009), de R$ 1,7 mil para UCs de tipo 1, e de R$ 1,2 mil para UCs de tipo 3 e 5.  

 

Entretanto, usamos com uma premissa diferente: no IMC, a premissa é de uma 

área quadrada, que tem o menor perímetro possível entre todos os formatos; na 

ECI, usamos como modelo uma UC de tipo 1 de um milhão de hectares, retangular, 

de 50 km por 200 km, mantendo essa proporção nas UCs menores, sendo 650 mil 

hectares para os tipos 2 e 3 (161,2 km x 40,3 km), e 200 mil hectares para os 

tipos 4 e 5 (89,4 km x 22,4 km). Um perímetro quadrado seria conservador demais 

em termos de custos, enquanto o retangular, nessas proporções, parece mais 

apropriado ao formato geralmente mais alongado das UCs.  

 

Porém, não esperamos demarcar todo o perímetro, e sim uma proporção dele, de 

acordo com o tipo de UC (tipo 1 = 30%, tipos 2 e 3 = 50%, e tipos 4 e 5 = 70%). 

Assim, os tetos variam de R$ 255 mil, para UCs de tipo 1, a R$ 134 mil, para UCs 

de tipo 5. 

  

 Inventário dos recursos naturais: O inventário dos recursos naturais da UC pode ser 

uma importante ferramenta de manejo, e frequentemente boa parte é incluída já 

na elaboração do plano de manejo. Assim, os recursos previstos na ECI são 

complementares àquele levantamento inicial22. Para efeito dos tetos da ECI, foi 

mantido o modelo corrente, em que o inventário é somente complementar ao 

levantamento mais abrangente do plano de manejo. Assim, os tetos variam de R$ 

200 mil, para UCs de tipo 1, a R$ 75 mil para UCs de tipo 5. MUANIS ET AL (2009) 

não prevêem inventário, especificamente, mas sim pesquisa e monitoramento, 

com R$ 67 mil por UC, independentemente de área ou logística23.  

 

 Programa de monitoramento: Em relação ao monitoramento de indicadores sociais 

e biológicos, o ARPA requer, para consolidação II, a implementação do 

monitoramento de pelo menos um indicador. De acordo com o ICMBio (2009), em 

proposta que guia a proposta de monitoramento para a segunda fase do Programa 

ARPA, pelo menos quatro grupos taxonômicos devem ser monitorados.  

Assim, cada unidade de conservação escolhida terá 6 grupos de monitoramento a 

serem implementados. O custo médio estimado para o monitoramento de 

biodiversidade na 2ª Fase é de R$ 410 mil por UC (...), considerando a 

implementação das trilhas, a capacitação de monitores, a aquisição de 

equipamentos e a implementação propriamente dita (coleta dos dados). 

Entretanto, o monitoramento socioambiental custará uma média de R$ 300 mil, e 

96 indicadores24. Com base nos dados disponibilizados pela UCP, estimamos o 

                                                   
22 Recomendação do consultor: Sugerimos uma redução dos recursos da elaboração do plano de manejo em 

favor deste marco referencial, que só seria apoiado para UCs de consolidação II, reduzindo os custos gerais do 
ARPA com planos de manejo, e possibilitando sua elaboração mais rápida, com informações já disponíveis. 

Além disso, tal mudança de foco permitiria que o levantamento dos recursos da UC fosse feito em parceria com 
ONGs e instituições de pesquisa durante a consolidação da UC, e já com base nas demandas de informação do 

plano de manejo. 
23  Recomendação do consultor: Uma boa medida de flexibilização dos recursos seria repassar parte dos 

recursos não utilizados em elaboração do plano de manejo para este indicador, a fim de reduzir a ênfase do 
plano de manejo nos levantamentos e fortalecer a ênfase no planejamento. 
24  O documento não deixa claro se os dois custos devem ser somados (afinal, o monitoramento da 
biodiversidade em UCs de proteção integral é tão necessário quanto em UCs de uso sustentável; o mesmo 
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custo do monitoramento variando de R$ 120 mil a R$ 80 mil, para UCs de tipo 1 a 

5, respectivamente.  

 

 Plano de manejo atualizado nos últimos 5 anos: Este indicador-marco referencial 

só deve gerar teto para as UCs que já têm plano de manejo elaborado há mais de 5 

anos, caso contrário, o financiamento se dá sob o indicador-marco referencial de 

plano de manejo. Neste caso, assumem-se os mesmos custos da fase de 

planejamento, aprovação e publicação do plano de manejo, excluindo-se o 

diagnóstico (que deveria ser feito durante o processo de gestão normal da UC).       

A Tabela a seguir resume os valores estimados para os tetos de avanço de 0 até o grau de 

consolidação II para os cinco tipos de UCs.  

Tetos para os indicadores-marcos referenciais de consolidação (de investimento) das UCs (R$ mil) 

 Grau de 
consolidação 

Tipo 

 I II 1 2 3 4 5 

Diagnóstico Ambiental 100 100 150 120 100 75 50 

Diagnóstico Socioeconômico 100 100 200 150 100 75 50 

Diagnóstico da Situação Fundiária 100 100 50 25 25 10 10 

Mobilização e Consulta Pública 100 100 250 125 105 50 42 

Decreto de Criação 100 100 0 0 0 0 0 

Plano de Manejo 100 100 800 600 400 400 300 

Formação do Conselho 100 100 490 310 240 220 176 

Sinalização 30 100 150 129 129 89 89 

Equipamentos 45 100 923 755 689 755 601 

Termos de Compromisso 0 100 320 160 80 48 48 

Levantamento Fundiário 0 100 200 150 125 125 100 

Instalações Mínimas 0 100 900 500 400 500 400 

Demarcação Estratégica 0 100 255 226 193 156 134 

Inventário dos Recursos Naturais 0 100 200 150 100 100 75 

Monitoramento de indicador biológico ou 
social 

0 100 120 100 90 90 80 

Plano de Manejo elaborado ou revisado nos 
últimos 5 anos 

100 100 360 270 180 180 135 

Total (sem revisão do plano de manejo)   5009 3502 2779 2697 2160 

 

Os valores de consolidação I são obtidos a partir da multiplicação do grau de consolidação 

dos marcos referenciais para consolidação I (em porcentagem) pelos tetos de consolidação 

II. O valor total de consolidação depende do tempo levado na consolidação: quanto maior o 

tempo, maior o custo. Isso se dá porque quanto maior o tempo, maiores os custos 

recorrentes, conforme serão descritos na próxima seção. Entretanto, os valores para 

                                                                                                                                                     
poderia ser dito sobre o monitoramento socioambiental). Tabela disponibilizada pela UCP indica custos de 
implementação do monitoramento variando de R$ 120 mil para UCs de tipo 1 a 80 mil para UCs de tipo 5 (R$ 

96 mil em média). Presume-se, assim, que a tabela trata apenas de um indicador de proteção integral, mas 
quanto do monitoramento socioambiental?  
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consolidação II variam de R$ 5 milhões, para UCs de tipo 1, a R$ 2 milhões, para UCs de 

tipo 5 (excluindo os custos recorrentes)25.   

2.3.2. PREMISSAS PARA O CÁLCULO DO VALOR NECESSÁRIO PARA O ALCANCE E 

MANUTENÇÃO DO GRAU DE CONSOLIDAÇÃO NOS INDICADORES-MARCOS REFERENCIAIS 

RECORRENTES E DEMAIS CUSTOS RECORRENTES 

Em relação aos indicadores-marcos referenciais de consolidação I e II recorrentes, foram 

utilizadas as seguintes premissas:  

 Funcionamento do Conselho: Os custos de manutenção do funcionamento do 

conselho dependem do tipo de consolidação. Em UCs de consolidação I, a premissa 

para estimar o teto foi de que o funcionamento do conselho envolve duas reuniões 

por ano, enquanto nas UCs de consolidação II, a premissa foi de quatro reuniões 

por ano. As UCs maiores (1 e 2) tem um custo maior por participante do conselho. 

Para facilidade do modelo, estimou-se que 15% do valor de investimento na 

formação do conselho seriam adequados para a manutenção de seu 

funcionamento em consolidação II e 7,5% em consolidação I, o que coincide 

razoavelmente com os valores estimados separadamente. Assim, o modelo usa o 

porcentual para a manutenção.26 O teto de funcionamento do conselho no próximo 

ano para o caso das UCs com conselho 100% formado é calculado com base na 

meta do próximo ano de funcionamento do conselho, proposta pelo gestor no 

PEP27.      

 Proteção: Os valores de atividades de proteção foram estimados para os cinco 

tipos, variando de R$ 200 mil para UCs do tipo 1 a R$ 100 mil para UCs de tipo 5. 

Os valores são semelhantes aos estimados pelo GT de Custos. Contudo, para o 

nível de consolidação I, supõe-se que somente 60% desses recursos sejam 

requeridos, devido à menor pressão e menor nível de ameaças, provendo à UC 

capacidade de atendimento a demandas esporádicas. Em UCs de maior pressão e 

nível de ameaças, o recomendável seria a proteção nos níveis de consolidação II, e 

prevê-se a presença sistemática, com até três operações por ano, e capacidade de 

resposta a demandas específicas. Os tetos propostos na ECI pressupõem a 

existência prévia de um plano de proteção (pré-requisito para apoio do ARPA, de 

elaboração simples que não exige financiamento).  

 

O IMC não apresenta valores identificados para proteção. MUANIS ET AL (2009) 

apresentam valores para plano de proteção e cinco postos de fiscalização por UC. 

Cinco postos de fiscalização gerariam uma demanda de vigilância patrimonial, que 

pode ultrapassar R$ 600 mil por ano por UC (não estimados por MUANIS ET AL, 

2009; no caso do ARPA, com as UCs atuais, esse valor pode somar mais de R$ 36 

milhões por ano, o que seria muito irrealista), e parece ser maior que a 

disponibilidade de agentes. O “plano de proteção”, descrito em MUANIS ET AL 

                                                   
25 Recomendação do consultor: A estimativa apresentada pela UCP parece ser resultado de um esforço grande 
para redução dos custos de estabelecimento. Entretanto, R$ 120 mil sobre os custos totais, de R$ 5 milhões, 

não representam um grande acréscimo. Mesmo os R$ 430 mil não seriam um acréscimo muito grande. 
Quando isso vira manutenção, como será visto adiante, a proporção aumenta.  
26  Recomendação do Consultor: Uma vez aceito o porcentual, sugere-se a eliminação do indicador 
“manutenção do conselho” como marco referencial. 
27 Os limites para consolidação I e II para o indicador de funcionamento do conselho precisa ser definido e/ou 
observado no SisARPA. 
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(2009), caso se trate da mesma atividade de proteção estimada para o ARPA, 

prevê valores bem mais altos (R$ 380 mil) que os propostos aqui ou pelo GT de 

Custos, sem referência a dificuldades de acesso ou tamanho da UC.   

 

Nesta ECI, os recursos para infra-estrutura e equipamentos são alocados dentro do 

respectivo subprojeto, uma vez que o seu uso raramente é exclusivo das atividades 

de proteção. Assim, considerando o histórico de uso dos recursos de proteção no 

ARPA, os valores propostos nesta ECI parecem razoáveis. O teto de proteção para o 

próximo ano é calculado com base na meta de proteção do próximo ano, proposta 

pelo gestor no PEP28.  

  

 Monitoramento de indicador social ou biológico: Para o monitoramento de um 

indicador conforme previsto no plano de manejo, foram previstos de R$ 25 a R$ 50 

mil (para UCs de tipo 1)29. 

Em relação a outros custos recorrentes, estes são sempre proporcionais ao grau de avanço 

nos indicadores de investimento, normalmente no ano atual. Normalmente, já que 

consideramos os custos de manutenção preventiva, quanto maior o investimento, maior o 

custo de manutenção30.  

Apresentamos a seguir as premissas de cálculo com base nos respectivos indicadores de 

investimento:  

 Plano de Manejo: Não tem manutenção.     

 Formação do Conselho Gestor: Quando o conselho já estiver formado, já previsto 

no indicador sobre o funcionamento do conselho. No caso de conselho não 

formado, é prevista manutenção de 15% do valor correspondente ao alcance da 

situação atual para aqueles com mais de 40% de formação, para o caso da ECI não 

recomendar avanço, e o trabalho não ser perdido pelo abandono. 

 Sinalização: Anualmente, 10% do valor de investimento para manutenção e 

substituição de placas, para as UCs que já alcançaram 30% de implementação31.   

 Equipamentos: Anualmente, 15% do valor do investimento. Entende-se que, além 

da manutenção preventiva (preferível), os recursos podem ser usados para 

consertos e substituição de equipamentos de menor valor, para as UCs que já 

alcançaram 30% de implementação32.  

 Instalações: Anualmente, 10% do valor do investimento, só para as UCs que já 

alcançaram 100% de implementação33. As condições da Amazônia podem requerer 

                                                   
28 Os limites para consolidação I e II para o indicador de proteção precisa ser definido e/ou observado no 

SisARPA. 
29  Recomendação do Consultor: Seria bom prever recursos para monitoramento da biodiversidade e dos 

impactos sociais nas UCs, mas esse monitoramento nos moldes sugeridos até o momento é custoso e mesmo 

com boas quantias não deve dar um quadro suficientemente abrangente para a tomada de decisões, seja pelo 
Programa, seja pelos órgãos gestores, e muito menos pelos gestores das UCs. Assim, é recomendável um 

aperfeiçoamento maior do modelo de monitoramento, para que seu custo se justifique, integrando-o mais à 
gestão da UC, dos órgãos gestores e do Programa.  
30 De outra forma, a renovação de equipamentos, por exemplo, poderia na verdade reduzir os custos de 
manutenção. Ainda não encontramos uma fórmula para incluir os custos de reposição de equipamentos e 

instalações na ECI, mas consideramos que isso será mais importante para uma ECI que lide com o FAP 
especificamente que com o Programa, pois normalmente essa reposição envolve prazos iguais ou superiores 

aos de cada fase do Programa.    
31 Orientação da UCP. 
32 Orientação da UCP. 
33 Orientação da UCP. 
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manutenção mais freqüente, por exemplo, com pinturas e combate a cupins, e 

substituição de itens enferrujados ou oxidados. A estimativa de 10% pode ser 

insuficiente, e vale a pena acompanhar a demanda real.  

 Termo de compromisso ou Concessão do Direito Real de Uso: Não tem 

manutenção.   

 Levantamento fundiário: Não tem manutenção.  

 Demarcação: Anualmente, 10% do valor do investimento, para controle do 

crescimento da vegetação e manutenção de marcos, para as UCs que já 

alcançaram 30% de implementação34. A estimativa de 10% pode ser insuficiente, e 

vale a pena acompanhar a demanda real.     

 Inventário dos recursos naturais: Não tem manutenção. 

 Monitoramento de indicador social ou biológico: Já previsto no indicador. 

 Plano de manejo atualizado nos últimos 5 anos: Não tem manutenção.       

Além disso, há um teto recorrente para operacionalização geral, que é fixo para cada tipo 

de UC, e serve para, de forma flexível, atender a necessidades gerais e de qualquer dos 

subprojetos da UC. Toma como premissa algumas despesas com passagens e diárias, para 

articulação com os órgãos gestores, e também outras despesas locais, tais como 

combustível ou suprimentos diversos.  

A Tabela a seguir expressa os valores estimados para os marcos-referenciais de 

consolidação recorrentes a manutenção dos tetos de avanço no grau de consolidação II 

para os cinco tipos de UCs. Os valores aplicáveis a cada UC dependem do avanço no ano 

anterior: 

Tetos recorrentes para os indicadores-marcos referenciais de consolidação das UCs (R$ mil) 

Indicador  Tipo 

 % 1 2 3 4 5 

Plano de Manejo 0 0 0 0 0 0 
Formação do Conselho 15 73,5 46,5 36 33 26,4 
Sinalização 10 15 13 13 9 9 
Equipamentos 15 138 113 103 113 90 
Termos de Compromisso 0 0 0 0 0 0 
Levantamento Fundiário 0 0 0 0 0 0 
Instalações Mínimas 10 90 50 40 50 40 
Demarcação Estratégica 10 26 23 19 16 13 
Inventário dos Recursos Naturais  60 45 30 30 23 
Plano de Manejo elaborado ou 
revisado nos últimos 5 anos 

0 0 0 0 0 0 

Funcionamento do Conselho 100 78 52 30 30 24 
Grau de Proteção 100 200 150 120 120 100 
Monitoramento de indicador 
biológico ou social 

100 60 60 30 30 30 

Operacionalização geral 100 50 40 35 30 25 

Total anual recorrente 
(consolidação II) 

 717 546 421 428 354 

 

O custo total de manutenção durante a fase de consolidação depende de quanto tempo a 

UC permanece nessa fase. O Documento do Programa prevê a duração das fases de 

consolidação I e II em dois anos casa uma. Apesar de razoável, a experiência do ARPA 

mostra que raramente as UCs atendem a esse cronograma, mesmo com recursos 

                                                   
34 Orientação da UCP. 
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disponíveis. Na ECI, a despeito disso, manteve-se a mesma premissa (os órgãos gestores e 

UCs devem se adequar), pois isso aumenta a capacidade de o Programa atender as UCs, 

ao reduzir os custos totais da consolidação35.  

Se o Programa for capaz de estimular as UCs para atenderem a este cronograma, será 

bastante benéfico em termos de capacidade de financiamento da consolidação. Por outro 

lado, demanda esforços mais efetivos de garantia da sustentabilidade financeira das UCs.   

Os valores da Tabela 6 também expressam a demanda futura de recursos de manutenção 

depois da consolidação, variando de R$ 618 mil a R$ 310 mil, para UCs de tipo 1 e 5, 

respectivamente.  

2.4. ESTIMATIVA DO CUSTO DO ALCANCE DO GRAU DE CRIAÇÃO OU CONSOLIDAÇÃO 

PARA CADA UC 

A partir das estimativas acima, o custo do alcance do grau de criação ou de consolidação é 

estimado com base no modelo proposto e na identificação da diferença entre o estágio 

atual de cada indicador-marco referencial e o grau de consolidação I.  

2.5. KIT DE EQUIPAMENTOS 

A tabela a seguir apresenta as premissas de como seria o kit básico de equipamentos, de 

acordo com o grau de consolidação, por tipo de UC. Sua função é somente dimensionar o 

montante necessário, e não determinar a elegibilidade de itens específicos. 

Kit de equipamentos utilizado para cálculo do teto, com as quantidades por UC 

Equipamentos       1 2 3 4 5 

                  

Premissas - 
Consolidação I       Quant Quant Quant Quant Quant 

Funcionários e/ou 

parceiros na gestão       4 2 2 2 2 

Sede administrativa (PI) 

ou Centro de Convivência 
(US) (base  terrestre ou 
flutuante)        0 0 0  0  0  

Premissas - 
Consolidação II       Quant Quant Quant Quant Quant 

Funcionários e/ou 

parceiros na gestão       7 5 5 5 5 

Sede administrativa (PI) 

ou Centro de Convivência 
(US) (base  terrestre ou 
flutuante)       2 1 1 1 1 

Insumos Elegíveis   Cons. 
Custo 
Unit Quant Quant Quant Quant Quant 

Aparelho GPS 02 por UC I 1,500 2 2 2 2 2 

Máquina fotográfica digital 
com case à prova d'água 02 por UC I 3,000 2 2 2 2 2 

computador padrão 
completo ou notebook 
(Consolidação I) 

01 por por técnico de 

nível superior do 
órgão gestor lotado 
na UC, ou de I 6,000 4 2 2 2 2 

                                                   
35 Recomendação do consultor: Para entrar no Programa, os órgãos gestores deveriam apresentar garantias de 
que poderão realizar o avanço no cronograma esperado. A principal delas seria equipe mínima, alocada 

previamente ao financiamento e mantida durante a consolidação. Além disso, o Plano Estratégico Plurianual só 
deveria ser aprovado pela UCP se atender aos critérios de avanço. 
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Equipamentos       1 2 3 4 5 

parceiro gestor,  em 
número máximo de 2 

nas UCs de tipo 2,3, 
e 4, e 4 nas de tipo 1 

 impressora multifuncional  

01 por UC (tipos 2-5) 

ou 02 por UC (tipo 1)   I 0,800 2 1 1 1 1 

veículo pickup 4X4 ou 

utilitário pequeno 

01 por UC (tipos 2-5) 

ou 02 por UC (tipo 1)   I 120,000 1 1 2 1 1 
Mesa para computador  
ou escrivaninha com 

cadeira e arquivo (Cons. 
I) 01 por funcionário I 0,800 4 2 2 2 2 

Barco regional 01  por UC fluvial I 180,000 1 1 0 1 0 

Voadeiras e canoas com 
motores (Cons. I) 

01 voadeira e uma 
canoa, com 

respectivos motores, 
carreta e kits de 
emergência, por UC I 40,000 2 2 2 2 2 

Aparelho de ar 
condicionado 18.000 BT, 1 por UC I 2,000 1 1 1 1 1 

Sistema de acesso à 
Internet via satélite Um por sede II 10,000 2 2 2 2 2 

Sistema de comunicação 
por rádio 

Base fixa em número 

igual ao de bases da 
UC e unidades 
móveis II 25,000 2 1 1 1 1 

Aparelho de ar 
condicionado 18.000 BT, 2 por sede II 2,000 4 2 2 2 2 

Geladeira elétrica ou a 
gás até 457 litros 
(incluindo botijões 

necessários) 1 por sede II 2,100 2 2 2 2 2 
Freezer vertical ou 
horizontal com 

capacidade para até 250 
litros 1 por sede II 3,000 2 2 2 2 2 
01 fogão até 6 bocas 

(incluindo botijões 
necessários) 

01 por sede ou centro 
de convivência. II 2,000 2 2 2 2 2 

 ventilador  sede 4 por sede II 0,400 2 1 1 1 1 

Máquina de lavar frontal e 
aquecida 01 por sede II 2,000 2 1 1 1 1 

Antena parabólica 01 por sede II 2,000 2 1 1 1 1 

computador padrão 

completo ou notebook 
(Consolidação II) 

01 por por técnico de 

nível superior do 
órgão gestor lotado 
na UC, em número 

máximo de 5 (tipos 2-
5) ou 10 (tipo 1) II 6,000 3 3 3 3 3 

Placa solar ou gerador 
para a sede 

em número de 
acordo com a 

capacidade de gerar 
energia para a sede II 20,000 4 2 2 2 2 

motocicletas  

01 por UC (tipos 2-5) 

ou 02 por UC (tipo 1)   II 19,000 2 1 1 1 1 

Cama, mesa e banho 01 kit por sede II 5,000 2 1 1 1 1 

Armário de aço 01 por sede II 1,000 2 1 1 1 1 
Mesa de reunião com seis 
cadeiras 01  por sede II 1,000 2 1 1 1 1 

Arquivo de aço por sede 01por sede II 1,000 2 1 1 1 1 

Mesa para computador  
ou escrivaninha com 
cadeira e arquivo (Cons. 

II) 01 por funcionário II 0,800 7 5 5 5 5 
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Equipamentos       1 2 3 4 5 

 Cadeiras  02 por funcionário II 0,100 7 0 0 0 0 

Voadeiras e canoas com 
motores (Cons. II) 

voadeiras e canoas, 
com respectivos 
motores, carreta e 

kits de emergência, 
por sede II 40,000 2 1 1 1 1 

Diversos I 10% I 10%           
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3. CUSTO DAS UCS APOIADAS 
Com base no modelo financeiro, a ECI contém faz uma estimativa dos custos das UCs já 

apoiadas na Fase 2. Para dar o valor, necessário para a estimativa de valor disponível para 

a seleção I, a ECI precisa apenas ser abastecida com os dados das UCs apoiadas, incluindo 

os valores dos indicadores-marcos referenciais.   

As 57 UCs e dois mosaicos já apoiados que foram consideradas neste modelo alcançam 

33,6 milhões de hectares, e custarão na Fase 2 do ARPA cerca de R$ 36,9 milhões para 

alcançarem o grau de consolidação I (ver tabela a seguir). 

Custo estimado das UCs já apoiadas pelo ARPA para alcançarem o grau de consolidação I durante a Fase 2.  

Nome das UCs Área (ha) Custo 
criação 

(R$ 
mil) 

Custo 
consolidação 

(R$ mil) 

Custo 
Fase II 
(R$ mil) 

1. ESEC Terra do Meio 3.373.111,00 0 994,3 994,3 

2. PN Anavilhanas 350.018,00 0 103,4 103,4 

3. ESEC Maraca 101.312,00 0 630,5 630,5 

4. ESEC Juami Japurá 572.650,00 0 0,0 0,0 

5. Mosaico ESECs  Mujica Nave e Serra dos Três Irmãos 117.928,10 0 840,4 840,4 

6. ESEC Rio Ronuro 102.671,09 0 1219,8 1219,8 

7. PN Serra do Pardo 445.392,00 0 868,3 868,3 

8. PN Serra da Cutia 283.611,70 0 0,0 0,0 

9. PN Serra do Divisor 842.735,52 0 19,3 19,3 

10. PN Jaú 2.272.000,00 0 0,0 0,0 

11. PN Viruá 227.011,00 0 710,7 710,7 

12. PN Montanhas  do Tumucumaque 3.867.000,00 0 642,1 642,1 

13. PN Cabo Orange 619.000,00 0 495,8 495,8 

14. PN Campos Amazônicos 873.570,00 0 584,0 584,0 

15. PN Juruena 1.957.000,00 0 1113,0 1113,0 

16. PE Chandless 693.975,28 0 549,6 549,6 

17. PE Cristalino 59.010,05 0 443,4 443,4 

18. PE Corumbiara 430.082,30 0 433,5 433,5 

19. PE Guajara-Mirim 203.177,95 0 833,3 833,3 

20. PE  Cantão 100.413,08 0 0,0 0,0 

21. PE Xingu 138.893,35 0 790,6 790,6 

22. PE Rio Negro Setor Norte 148.633,70 0 13,4 13,4 

23. PE Igarapes do Juruena 109.279,59 0 113,3 113,3 

24. RDS Itatupã 64.735,00 0 489,5 489,5 

25. RDS Piagaçu Purus 1.005.279,54 0 837,1 837,1 

26. RDS Rio Amapá 214.132,53 0 514,2 514,2 

27. RDS UACARI 623.934,18 0 541,8 541,8 

28. REBIO Tapirapé 103.000,00 0 526,3 526,3 

29. REBIO Uatumã 940.358,00 0 0,0 0,0 

30. REBIO Trombetas 385.000,00 0 0,0 0,0 

31. REBIO Lago Piratuba 357.000,00 0 723,0 723,0 

32. REBIO Jaru 328.150,00 0 0,0 0,0 
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Nome das UCs Área (ha) Custo 
criação 

(R$ 
mil) 

Custo 
consolidação 

(R$ mil) 

Custo 
Fase II 
(R$ mil) 

33. RESEX Riozinho da Liberdade 325.602,66 0 1294,3 1294,3 

34. RESEX do Rio Cautário 73.817,50 0 668,5 668,5 

35. RESEX Barreiro das Antas 107.234,26 0 681,4 681,4 

36. RESEX Cazumba-Iracema 750.794,70 0 0,0 0,0 

37. RESEX Alto tarauaca 151.199,64 0 698,7 698,7 

38. RESEX Capanã Grande 304.146,28 0 1154,0 1154,0 

39. RESEX Baixo Juruá 187.982,31 0 103,6 103,6 

40. RESEX Rio Jutaí 275.532,88 0 541,8 541,8 

41. RESEX Auati Parana 146.950,82 0 458,5 458,5 

42. RESEX Maracanã 30.018,88 0 815,6 815,6 

43. RESEX Riozinho do Anfrisio 736.340,99 0 595,6 595,6 

44. RESEX Verde para Sempre 1.288.717,21 0 1455,3 1455,3 

45. RESEX Mapua 94.463,93 0 349,5 349,5 

46. RESEX Ipau Anilzinho 55.816,01 0 676,8 676,8 

47. RESEX Arioca pruanã 83.445,13 0 982,2 982,2 

48. RESEX Rio  Iriri 398.938,00 0 532,6 532,6 

49. RESEX Terra Grandre 194.695,18 0 781,8 781,8 

50. RESEX Rio Unini 833.352,25 0 514,2 514,2 

51. RESEX Arapixi 133.637,23 0 421,3 421,3 

52. RESEX Catua Ipixuna 215.415,67 0 520,2 520,2 

53. RESEX Rio Gregório 477.042,30 0 699,6 699,6 

54. RESEX Medio Purus 604.209,25 0 1419,7 1419,7 

55. RESEX  Rio Xingu 303.841,40 0 672,6 672,6 

56. RESEX Renascer 211.741,37 0 1518,2 1518,2 

57. PN Rio Novo 537.757,00 0 1513,2 1513,2 

58. RESEX Rio Ituxi 766.940,00 0 1405,3 1405,3 

59. MOSAICO do Apui 2.400.000,00 0 588,3 588,3 

Total 33.599.697,81  36093,4 36938,8 

 

Os 12 processos de criação de UCs já apoiados pelo ARPA que foram considerados neste 

modelo alcançam 4,9 milhões de hectares, e custarão na Fase 2 do ARPA cerca de R$ R$ 

2,6 milhões para concluir a criação e cerca de R$ 5,5 milhões para avançarem em direção 

ao grau de consolidação I, sem alcançá-lo (tabela a seguir). 

Custo estimado dos processos de criação de UCs já apoiados pelo ARPA para alcançarem o grau de criação e avançarem em 

direção ao grau de consolidação I durante a Fase 2. 

Nome das UCs Área (ha) Custo criação 
(R$ mil) 

Custo consolidação 
(R$ mil) 

Custo Fase II 
(R$ mil) 

1. Rio Sucunduri 1.000.020,00 490 728,2 1218,2 

2. Umirizal 65.643,00 235 0,0 235,0 

3. Cabeceiras do Grande Xingu 180.000,00 205 103,0 308,0 
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Nome das UCs Área (ha) Custo criação 
(R$ mil) 

Custo consolidação 
(R$ mil) 

Custo Fase II 
(R$ mil) 

4. Manissauá-miçu 140.000,00 205 103,0 308,0 

5. Igarapés Rosevelt Guariba 472.670,00 311 103,2 414,2 

6. Campinarana 157.000,00 165 309,0 474,0 

7. Croa 129.000,00 10 1030,0 1040,0 

8. Lavrados Roraima 82.924,00 97 633,5 730,5 

9. Igarapé preto simpatia 67.800,00 175,4 0,0 175,4 

10. Alto Maues 1.200.000,00 460 819,3 1279,3 

11. Manicore 740.000,00 146,7 634,7 781,4 

12. Rio Aripuanã 740.000,00 150 1004,4 1154,4 

Total 4.975.057 2650,1 5468,3 8118,4 

 

Dessa forma, estima-se que os recursos consumidos para criação e consolidação dos 

processos de criação de UCs e das UCs já apoiados pelo ARPA chegarão, durante a Fase 2, 

a R$ 44,2 milhões.  

 


